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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 014/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 315/2025 

 
 
 

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 014/2025 
PROCESSO Nº 315/2025 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 
“EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR 
PROFUNDO NA COMUNIDADE DA 
LINHA SANTA TECLA.” 

 
 

O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, inscrito no CNPJ 91.987.719/0001-13, com sede à Avenida Itália, nº 474, 
Bairro Centro, nesta cidade, neste ato representado por seu representante legal, Sr. Diogo Farina, Prefeito 
Municipal em Exercício, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados 
que, no local, dia e horário, abaixo especificados, a Administração estará recebendo os documentos de habilitação 
preliminar e as propostas das empresas interessadas em participar da presente licitação, do tipo menor preço, 
sob o regime de empreitada por preço por lote , com modo de disputa aberto, de acordo com as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1. LOCAL, DATA E HORÁRIO: 
1.1. LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Tereza, localizada à Av. Itália, nº 474, Bairro 
Centro. 
1.2.  DATA: 10/09/2025 
1.3.  HORÁRIO: 09:00 horas. 
 
2. OBJETO: 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para perfuração de poço tubular profundo na 
comunidade da Linha Santa Tecla, sob o regime de empreitada por preço por lote, conforme especificações 
técnicas detalhadas no Projeto Básico/Memorial Descritivo, partes integrantes deste objeto. 

 
3. PARTICIPAÇÃO DOS LICITANTES: 
3.1. Poderão participar da presente Concorrência Pública as pessoas jurídicas que atenderem a todas as 
exigências deste Edital e seu Termo de Referência - ANEXO I, inclusive quanto à documentação. 
3.2. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem: 
a) em regime de intervenção ou liquidação extrajudicial; 
b) impedidas de licitar e contratar com a Administração Municipal de Santa Tereza e as declaradas inidôneas para 
licitar e contratar com a Administração Pública.  
 
4. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
4.1. Os licitantes deverão apresentar os documentos de PROPOSTA e HABILITAÇÃO em 02 (dois) envelopes 
distintos, fechados, identificados por meio dos números 1 e 2, os quais, preferencialmente, deverão conter, 
externamente, a indicação de seu conteúdo, do seguinte modo: 
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ENVELOPE N° 01 –  
PROPOSTA DE PREÇOS 
AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 014/2025 
NOME E CNPJ DA EMPRESA: 
 

ENVELOPE N° 02 – 
DOCUMENTAÇÇÃO/HABILITAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 014/2025 
NOME E CNPJ DA EMPRESA: 
 

 
 

4.2 No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas 
presentes à sessão pública da concorrência, o Agente de Contratação, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 
- PROPOSTA e 02 -DOCUMENTAÇÃO. 
 
4.3 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de 
nenhuma licitante retardatária. 
 
5. CREDENCIAMENTO: 
5.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Agente de Contratação, diretamente, por meio 
de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e 
Contratado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
5.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade. 
5.2 A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 5 deverá ser apresentada fora dos 
envelopes. 
5.3 O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
5.3.1 deverá ser apresentado: 
a) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
b) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por 
ações; 
c) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil; 
d) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 
e) registro comercial, se empresa individual. 
5.3.2 Se representada por procurador ou representante da empresa, deverá apresentar ainda: 
a) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste 
os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e 
de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos 
poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 
b) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos 
necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
5.3.2.1 Em ambos os casos (“a” e “b”), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura 
do outorgante como representante legal da empresa. 
5.4. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123/06, 
deverá apresentar, declaração, firmada por contador, ou qualquer outro documento oficial que comprove que 
se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste 
edital. 
5.3.2.2 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de 
credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste 
procedimento licitatório. 
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5.4 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-
se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
5.5.1 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123/06, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488/07, desde que também apresentem, fora dos 
envelopes, no momento do credenciamento, declaração firmada por contador, ou qualquer outro documento oficial 
que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edital. 
 
6 - ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA: 
6.1. Os licitantes deverão apresentar suas propostas redigidas em língua nacional, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, que prejudiquem a perfeita interpretação e assinadas por seu representante legal; 
6.2 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias úteis, deverá ser apresentada em 
folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da 
empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 
a) razão social da empresa; 
b) descrição completa do produto ofertado, referências e demais dados técnicos 
c) planilha de quantitativos e custos unitários, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos 
de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento 
das obrigações assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários. 
6.2.1 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas 
decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais 
baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, 
verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 
7.2 Não havendo, pelo menos, 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras 
das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 
7.3 No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 
7.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da 
ordem de oferta dos lances. 
7.5 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a 
ordem prevista nos itens 7.1 e 7.2. 
7.5.1 Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30s (trinta segundos) para apresentar nova proposta. 
7.6 É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
7.6.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 1 %, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
7.7 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades 
constantes no item 15.2 letra: a) deste edital. 
7.8 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Agente de Contratação, implicará na 
exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, 
sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das 
propostas. 
7.9 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço global e o valor estimado para a contratação, podendo o Agente de Contratação negociar diretamente com 
a proponente para que seja obtido preço melhor. 
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7.10 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Agente de Contratação, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
7.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço por lote apresentado, 
o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os 
valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 
7.12 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora 
a licitante que ofertar o menor preço, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as 
especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 
7.13 Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5; 
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 
7.13.1 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 
7.14 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
7.15 Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 
microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 5.4, deste edital. 
7.15.1 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e 
pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à 
proposta de menor valor. 
7.16 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 
vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 
preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.15.1 deste edital, a apresentação de 
nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
7.17 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.16 
deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
7.18 O disposto nos itens 7.15 a 7.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.19 Da sessão pública do CONCORRÊNCIA será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 
o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a 
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 
7.20 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações 
acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste Município. 
7.21 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos 
trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
 
8 - ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação nesta Concorrência, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os 
seguintes documentos: 
 
8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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c) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, expedido pelo Município no qual esteja localizado o 
estabelecimento do licitante; 
d) Certidão de regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Unidade da Federação na qual esteja localizado 
o estabelecimento do licitante; 
e) Certidão de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

8.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 
8.1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 60 (sessenta) dias. 

8.1.3.2 Prova de qualificação, econômico-financeira da empresa, através de demonstrações contábeis do último 

exercício, devendo o licitante apresentar, já calculados e assinado pelo responsável técnico, os seguintes índices, 

sob pena de desclassificação, mediante a aplicação das fórmulas abaixo: 

 

I - Liquidez Instantânea: 
a) Índice mínimo: 0,5; 
b) Fórmula: Ativo Disponível – AD dividido pelo Passivo Circulante – PC, representada abaixo. 
  AD 
 LIQUIDEZ INSTANTÂNEA = -------- = > 0,5 
  PC 
 
II – Liquidez corrente: 
a) Índice mínimo: 1; 
b) Fórmula: Ativo Circulante – AC dividido pelo Passivo Circulante – PC, representada abaixo. 
  AC 
 LIQUIDEZ CORRENTE = -------- = > 1 
  PC 
 
III – Liquidez geral: 
a) Índice mínimo: 1; 
b) Fórmula: somatório do Ativo Circulante – AC com o Ativo Realizável a Longo Prazo – ALRP, 
divido pelo somatório do Passivo Circulante – PC com Passivo Exigível a Longo Prazo - PELP, 
representada abaixo. 
 
  AC + ARLP 
 LIQUIDEZ GERAL = ------------------- = > 1 
  PC + PELP 
 
IV – Gerência de Capitais de Terceiros: 
a) Índice mínimo: 1; 
b) Fórmula: Patrimônio Líquido - PL divido pelo somatório do Passivo Circulante – PC com 
Passivo Exigível a Longo Prazo - PELP, representada abaixo. 
 
            PL 
 GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS = ------------------- = > 1 
       PC + PELP 

http://www.santatereza.rs.gov.br/


 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TU RA M UN IC I PA L DE  S AN TA TE R E ZA  

Av. Itália, 474 – Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 

http://www.santatereza.rs.gov.br 

 
 
V – Grau de endividamento: 
a) Índice máximo: 0,5; 
b) Fórmula: somatório do Passivo Circulante – PC com Passivo Exigível a Longo Prazo – PELP, 
dividido pelo Ativo Total – AT, representada abaixo. 
 
     PC + PELP 
 GRAU DE ENDIVIDAMENTO = ------------------- = < 0,5 
            AT 

a) É indispensável à apresentação do cálculo dos índices acima identificados, sob pena de inabilitação.  

b) Para fins de comprovação dos indicadores apresentados, conforme subitem “8.1.3.2” e cálculo dos mesmos 

deverá ser acompanhado do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, ou 

enviado para a Receita Federal do Brasil em caso de Escrituração Contábil Digital - ECD, devendo os mesmos 

estarem registrados na Junta Comercial, inclusive os Termos de Abertura e Encerramento, assinados por Contador 

habilitado e com registro no CRC, indicando expressamente o número do livro e as folhas em que se encontra 

regularmente transcrito. A Administração Pública Municipal reserva-se o direito de solicitar os originais de todos 

os documentos contábeis necessários para conferir os dados acima mencionados. 

 Obs: Caso a empresa seja obrigada a entrada da ECD (escrituração contábil digital), o comprovante de envio 

(recibo de entrega), substituirá o registro na Junta Comercial.  

c) Serão considerados aceitos como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 

apresentados: 

 - por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede da licitante ou, 

 - por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão 

equivalente. 

 - por impressão no sistema da ECD com o recibo de entrega da mesma. 

 
 
8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região da sede da empresa. Para as empresas não registradas no 
Estado, a Certidão de Registro deverá estar vistada pelo CREA/RS ou CAU/RS, antes da assinatura do contrato, 
sendo, o referido visto, condição de sua assinatura, conforme Resolução n.º 413/97 do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia – CONFEA;  
b) Prova da empresa possuir no quadro funcional permanente profissionais (geólogo e/ou engenheiro) de nível 
superior detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obras e/ou serviços de complexidade 
tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, tudo devidamente atestado pelo CREA, 
ou através de certidões fornecidas pelo mesmo, da seguinte forma: 
b.1) A comprovação que o responsável técnico, que se fará presente durante a execução de toda a obra, faz parte 
do atual quadro permanente da empresa se dará através da apresentação de Certidão de Registro da Empresa 
junto ao CREA onde conste o nome do profissional indicado pela empresa licitante, ou ainda através de cópia 
autenticada da CTPS quando se tratar de empregado, ou contrato de prestação de serviços, ou mediante 
apresentação do contrato social ou estatuto no caso de sócio, diretor da empresa ou assemelhado. 

c) Atestado de Visita Técnica fornecido pelo Município ou declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;  
c.1) Os licitantes interessados em realizar a visita técnica deverão agendar através do telefone (54) 3456 1033 
com o Setor de Engenharia, até a data de 04 de setembro de 2025, com autorização para o mesmo realizar a 
visita técnica em seu nome: 
Horário de atendimento: das 07:30 horas às 11:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas; 
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c.2) A finalidade da visita é o conhecimento da área, das instalações e das condições locais em que os serviços 
serão prestados e obtenção de demais esclarecimentos que o licitante julgar necessários para a futura execução 
do objeto. 
 
8.1.5 DECLARAÇÕES 
a) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
b) Declaração de que atende ao Art. 63,I da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo IV); 
c) Declaração que atende ao Art. 63, IV da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo V); 
d) Declaração que atende ao Art. 4°, §2, da Lei nº 14.133/21 (Modelo anexo IX); 
e) Declaração que atende ao Art. 63, §1°da Lei 14.133/21 (Modelo anexo VII);  
f) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do 
Decreto Federal n° 4.358-02 (Modelo anexo VIII); 
 
Obs.: Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial e/ou por servidor do Município. 

 
9. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
9.1 Os documentos de habilitação, serão examinados pelo Agente de Contratação, que verificará a autenticidade 
das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
9.2 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como 
originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 
dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
9.3 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da 
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. 
9.4 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 5.4 
deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua 
habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias 
úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que 
seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
9.5 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, 
o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
9.6 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 
10. DO RECURSO: 
10.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face 
de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua 
alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
10.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
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10.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 11.1 do presente Edital, 
serão observadas as seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
10.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
10.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final 
da autoridade competente. 

 
11. PRAZOS: 
11.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, 
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
11.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 
11.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 11.1 deste Edital, sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
11.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos deste Edital, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
11.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão licitante. 
 
 
12. FISCALIZAÇÃO: 
12.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
12.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
12.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(Lei nº 14.133/2021, art.115, §5º). 
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12.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §1º). 
12.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º. 
12.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
12.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
12.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 
ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
12.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante (Lei nº14.133/2021, art. 120). 
12.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
12.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
12.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
12.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
12.14 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 
12.15 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do prestador 
para outras pessoas e/ou entidades. 
12.16 Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a 
fiscalização e o Contratado serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração 
quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais; 
12.17 Das decisões da fiscalização poderá o Contratado recorrer à Contratante, no prazo de cinco dias úteis, sem 
efeito suspensivo. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
13.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem 
como as normas de segurança do trabalho. 
13.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o Projeto Básico/Memorial Descritivo, Anexo 
I, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua proposta. 
13.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados 
utilizados na prestação do serviço. 
13.4 Todo e qualquer serviço realizado deverá obedecer às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho 
– NR, aprovada pela Portaria 3214, de 08 de junho de 1978, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, em 
especial a NR-18 (condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção). 
 A FISCALIZAÇÃO poderá paralisar a obra se a empresa CONTRATADA não mantiver suas atividades dentro de 
padrões de segurança exigidos por lei. 

 13.5 Fica a CONTRATADA responsável pelo fornecimento e manutenção do uso pelos operários de equipamentos 
de proteção individual estabelecidos em norma regulamentadora do Ministério do Trabalho, tais como: capacetes 
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de segurança, protetores faciais, óculos de segurança contra impactos, luvas e mangas de proteção, botas de 
borrachas, calçados de couro, cintos de segurança, máscaras, avental de raspa de couro e outros que se fizerem 
necessários. 
13.6 A empresa vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e RNO (Registro 
Nacional de Obras), para execução das obras, ao setor de Engenharia após receber a ordem de serviço para 
iniciar a obra, a qual deverá ser providenciada num prazo de até dez dias após o recebimento da mesma;  
13.7 Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do presente contrato; 
13.8 Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os 
serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias 
relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, 
acordos ou dissídios coletivos;  
Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;  
13.9 Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à execução dos serviços, visando 
sua perfeita execução.  
13.10 Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à 
CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI);  
13.11 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos 
serviços;  
13.12 Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 
 13.13 Parágrafo único. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 
sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e em contrato. 
 13.14 Fornece todos os elementos materiais e humanos indispensáveis a realização dos serviços;  
13.15 Fornecer todo equipamento de proteção individual (EPI’s), assim como, a fiscalização permanente sobre a 
efetiva utilização dos equipamentos, pelo técnico em segurança do trabalho da empresa contratada;  
13.16 Retirar imediatamente do canteiro da obra qualquer material que for rejeitado em inspeção pela 
FISCALIZAÇÃO 
13.17 Permitir e facilitar à Fiscalização a inspeção aos locais das obras em qualquer dia e hora, devendo prestar 
todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta; 
13.18. A CONTRATADA deverá fornecer e colocar às suas expensas, placa indicativa da obra de acordo com a 
legislação, devendo ser colocada por ocasião do início dos serviços, conforme Lei Federal nº 5.194, de 24.12.66. 
13.19 O contratado deverá destacar na nota fiscal o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte, se for o caso, de 
conformidade com a portaria da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, com base na tese fixada no recurso 
extraordinário 1.293.453 (STF), empresas optantes pelo simples nacional, ou que possuam Certificado de 
Filantropia, estão dispensadas do valor do Imposto. 
 
 
14. DO PAGAMENTO: 
14.1 O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal acompanhada da planilha de medição ou outro documento apto a comprovar a prestação do serviço, 
aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal requisitante. 
14.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA do período, 
ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro 
rata. 
14.3 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria. 
14.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do processo e o número da CONCORRÊNCIA, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
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14.5 A empresa, para fazer jus a eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro de que trata a Lei 
14.133/2021, deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, apresentar orçamento 
detalhado mediante “Planilha de custos e formação de preços” do preço contrato, devidamente assinada por 
profissional da contabilidade habilitado. 
 
15. CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
15.1 O prazo máximo para a conclusão dos serviços é de 03 (três) meses, conforme cronograma físico-financeiro, 
contados após o recebimento da ordem de serviço. 
15.2 A empresa vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) para execução das 
obras, ao setor de Engenharia após receber a ordem de serviço para iniciar a obra, a qual deverá ser providenciada 
num prazo de até dez dias após o recebimento da mesma. 
15.3 O Município de Santa Tereza-RS, através da Secretaria Municipal de Obras e Viação, designa o servidor Eng. 
Márcio André Cella, CREA-RS 085465-D, como responsável pela fiscalização dos serviços. 
15.4. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 
15.5. A Contratada assume única e exclusivamente a responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos 
seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
Contrato. 
15.6. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração que anotará 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando ao preposto da 
empresa o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo as ocorrências ser 
registradas no Diário de Obra. 

 
15. DAS SANSÕES: 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 
15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
15.4 A sanção prevista na letra “a” do item 15.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista na letra “a” do item 15.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
15.5 A sanção prevista na letra “b” do item 15.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 15.1 deste Edital, nos 
seguintes termos: 
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
correspondente à parte não cumprida; 
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à 
parte não cumprida; 
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato; 
d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela 
Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de 
atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 
15.6 A sanção prevista na letra “c” do item 15.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 18.1 deste Edital, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Santa Tereza/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.7 A sanção prevista na “d” do item 15.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 15.1 deste Edital, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 15.1 deste Edital que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 15.2, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
15.8 A sanção estabelecida na letra “d” do item 15.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste 
Edital será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Municipal. 
15.9 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 15.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na letra “b” do item 15.2 (multa) deste Edital. 
15.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia, 
quando prestada, ou será cobrada judicialmente. 
15.11 A aplicação das sanções previstas no item 15.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
15.12 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 15.2 (multa), será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.13 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 15.2 Lei requererá a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
15.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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15.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 
Administração Municipal de 3 (três) anos. 

 
16. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
26.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser 
enviados ao Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, com endereço Av. Itália, nº 474, setor de compras e licitação, 
ou pelos telefones (54) 3456-1033 no horário compreendido entre as 7:30hs as 11:00hs e das 13:30hs as 17:00 
horas. 
16.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante no 
seguinte endereço: atendimento@santatereza.rs.gov.br 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 
permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
17.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, 
por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
17.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Bento Gonçalves para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
17.4 Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
18. Fazem parte integrante deste Edital:  
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço; 
ANEXO III – Modelo Carta de Credenciamento;  
ANEXO IV – Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, I; 
ANEXO V – Modelo de Declaração de que cumpre o Art. 63, IV; 
ANEXO VI – Modelo Declaração De Enquadramento ME/EPP; 
ANEXO VII – Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, § 1º; 
ANEXO VIII – Modelo de Declaração de que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII;; 
ANEXO IX– Modelo Declaração de que cumpre o Art. 4º, §2; 
ANEXO X – Minuta do Contrato; 
ANEXO XI – Anexos referentes ao Projeto; 
 
18.1. O Edital está à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Tereza, 
sito à Av. Itália, n° 474, em horário de expediente, das 8h às 11h30min e das 13h30min ás 17h ou pelo site 
www.santatereza.rs.gov.br. 

                                 
 

Santa Tereza, 26 de agosto de 2025. 
 

 
 
     GISELE CAUMO 
   Prefeita Municipal 
 
 

 

Aprovado: 
Procurador Jurídico 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
OAB/RS. 102.428 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 014/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 315/2025 

 

ANEXO I 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 014/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 315/2025 
Município de Santa Tereza/RS 
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Mobilidade Urbana 

 
DESCRIÇÃO DO OBJETO  

Contratação de empresa para serviço de perfuração de poço tubular parcialmente revestido, em 

rochas duras pelo método roto-pneumático, conforme especificações e valores de referência 

descritos abaixo: 

LOTE 01 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

  Serviços Preliminares    

01 1 Anuência Prévia de Perfuração (DRH) Um R$ 1.940,00 R$ 1.940,00 

02 1 Transporte dos Equipamentos e 
Montagem do Canteiro de Obras 

Un R$ 3.880,00 R$ 3.880,00 

03 1 Placa de Identificação da Obra em Local 
Visível em painel de 2m x 2m ou 3m x 
2m (largura x altura); e Isolamento da 
área. 

Un R$ 2.370,00 R$ 2.370,00 

  Perfuração do Poço Tubular    

04 20 Perfuração de poço tubular profundo em 
14” 

M R$ 286,00 R$ 5.720,00 

05 250 Perfuração de poço tubular profundo em 
8” de 0 até 250 metros 

M R$ 168,00 R$ 42.000,00 

06 400 Perfuração de poço tubular profundo em 8” 
de 250 até 650 metros (com adicional de 
segundo compressor incluso) 

M R$ 382,00 R$ 152.800,00 

07 20 Revestimento Geomecânico de 8” M R$ 3.200,00 R$ 64.000,00 

08 1 Cimentação e Laje de Proteção Sanitária Un R$ 1.880,00 R$ 1.880,00 

09 1 Tampa em Aço 8” Un R$ 242,00 R$ 242,00 
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10 1 Limpeza e Desinfecção do Poço Un R$ 2.560,00 R$ 2.560,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 219.792,00 
  Serviços Finais    

11 1 Teste de Produção e Recuperação (24h) Um R$ 7.310,00 R$ 7.310,00 

12 1 Coleta de Amostra de Água e Análise 
Físico-Química e bacteriológica 

Um R$ 1.414,20 R$ 1.414,20 

13 1 Tamponamento do Poço (se necessário) Un R$ 5.200,00 R$ 5.200,00 

14 1 Relatório Técnico do Poço: Diário de Obra, 
Relatório do Poço (Perfil Geológico e 
Construtivo do Poço, Relatórios e Testes de 
Vazão, Boletim de Análises Físico- Química e 
Bacteriológica, Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART). 

Un R$ 3.680,00 R$ 3.680,00 

15 1 Cercamento de 4,00m2 da área do poço com 
tela de arame aço galvanizado reforçado 
(padrão outorga) 

Un R$ 2.940,00 R$ 2.940,00 

TOTAL DO GRUPO R$ 20.544,20 

    VALOR TOTAL 
DO LOTE 

R$ 297.936,20  
 

 

REQUISITOS  

O objeto será atendido conforme:  

• Especificações Técnicas – Projeto Básico (Anexo I).  

• Normas Técnicas da ABNT.  

• Normas e Procedimentos do Ministério do Trabalho.  

• Resoluções do CONAMA (Conselho Nacional do Meio-Ambiente) e suas atualizações.  

• Instruções para Sinalização Rodoviária do DAER e DNIT.  

Além das obrigações descritas nas cláusulas contratuais, a Contratada deverá:  

• providenciar o Diário de perfuração para que as partes registrem os serviços diários, as alterações 

ocorridas e os fatos relevantes.  

• providenciar a limpeza final, que deverá ser aprovada pelo Fiscal do Contrato.  

• atender as solicitações do Fiscal do Contrato.  

• apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) tantas quantos forem às necessárias.  
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• depositar os rejeitos de obra em local adequado (licenciado).  

• comunicar o Fiscal do Contrato (com antecedência suficiente) sobre possíveis intervenções nas vias 

públicas. Também solicitar a este que comunique o órgão municipal competente.  

• fornecer material, mão de obra e equipamentos necessários a completa e adequada execução do 

objeto.  

• exercer a supervisão e a administração dos serviços.  

• respeitar e promover as Normas de Segurança e de Medicina do Trabalho.  

• disponibilizar EPI’s e EPC’s adequados e convenientes para execução dos trabalhos, tendo estes 

Certificados de Aprovação (CA).  

• promover e cumprir a Gestão dos Resíduos Sólidos, conforme estabelece a Resolução do CONAMA 

nº 307, de 5 de julho de 2002. Tem-se, ainda, que observar, prevenir e fazer cumprir os artigos 46, 49 

e 60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.  

• manter como Responsável Técnico, na execução do contrato, o mesmo profissional detentor do 

atestado de responsabilidade técnica, para atendimento à qualificação técnico-profissional da fase 

de habilitação do processo licitatório, ou outro profissional que atenda os mesmos requisitos 

previstos no edital, desde que aprovado pela administração.  

• utilizar vestimenta regulamentada para o trabalho;  

• utilizar, empregar e implementar Equipamentos de Proteção Coletivas (EPC)  

• utilizar equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s) mínimos, necessários e adequados para o 

ambiente de trabalho, a exemplificar: máscara para vapores orgânicos; luvas nitrílicas; botinas de 

segurança contra riscos mecânicos e elétricos; macacão sanitário, capacete entre outros;  

• estar ciente dos procedimentos de segurança estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e possuir 

todos os equipamentos de segurança exigidos, além de ferramentas e materiais de montagem 

apropriados.  

Quanto a Segurança e Medicina do Trabalho a Contratada deverá:  

Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, e 

assegurar que seus empregados trabalhem com equipamentos individuais  
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(fornecidos pela CONTRATADA) para proteção da saúde e da integridade física dos mesmos. Estes 

equipamentos dependerão de cada atividade profissional e do tipo de serviço a ser executado, 

conforme NR-6 – Norma Regulamentadora 6 – EPI (Equipamento de Proteção Individual).  

Para tanto, a Contratada deve:  

- Manter as condições de trabalho seguro e também não criar condições capazes de gerar ambientes 

inseguros ao trabalho.  

- A obra/serviço deverá ser executada levando em consideração todos os cuidados do ponto de vista 

da segurança (pessoal e operacional), previstos nas Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho.  

- Durante a realização da inspeção e dos ensaios devem ser tomadas precauções que garantam a 

segurança das pessoas e evitem danos à propriedade e aos equipamentos instalados.  

- Deve ser verificado também se modificações não comprometem a segurança da instalação 

existente.  

- Disponibilizar EPI’s e EPC’s adequados e convenientes para execução dos trabalhos, tendo estes 

Certificados de Aprovação (CA).  

Obrigações do Fiscal do Contrato  

Responsabilizar-se pela perfeita execução do Contrato decorrente deste Termo de Referência e em 

obediência a seguinte legislação:  

- Lei 13303/16 – Lei das Estatais  

- Manual do Gestor Público  

Quanto à comunicação da Contratada com a Contratante  

- A contratada deverá comunicar o Responsável Técnico responsável por este termo de referência 

com antecedência de no mínimo 72h, o horário e em que será iniciada a perfuração, afim de 

viabilizar em que o mesmo, faça o acompanhamento e fiscalização da obra.  

- A Contratada indicará e nomeará o seu preposto o qual será o responsável pelas comunicações 

junto à Contratante que, por sua vez, indicará e nomeará o Fiscal do Contrato com as atribuições 

específicas para responder naquilo que lhe couber perante o Contrato.  

- Toda comunicação para atendimento ao objeto do Contrato será entre o preposto da Contratada e 

o Fiscal do Contrato da Contratante.  
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- A Contratada deverá atender às solicitações do Fiscal do Contrato.  

- A Contratada poderá solicitar que o Fiscal do Contrato que formalize tais solicitações.  

Quanto ao Fornecimento dos itens listados na Planilha Orçamentária  

- A Contratada fornecerá os materiais e/ou equipamentos relacionados e quantificados na Planilha 

Orçamentária conforme suas respectivas Especificações Técnicas, com todos os componentes de 

fábrica, necessários e suficientes às instalações e montagens, cabendo-lhe, integralmente, a 

responsabilidade pela compra, carga, transporte, descarga e depósito, ficando a CONTRATANTE 

isenta de quaisquer obrigações provenientes do fornecimento dos materiais.  

- A medição e o pagamento serão conforme a verificação pelo fiscal do contrato quando da conclusão 

técnica da obra.  

Inspeções e Testes – O serviço terá acompanhamento técnico por geólogo/engenheiro de minas da 

CONTRATADA no que se refere à adequação dos serviços ao que é proposto contratualmente e que 

segue aos princípios das técnicas do estado de arte da perfuração de poços tubulares, seguindo a 

normatização da ABNT.  

Quanto ao acompanhamento das inspeções e testes  

As inspeções e testes deverão ter acompanhamento técnico da CONTRATADA ou por profissionais 

por ela indicado.  

Quanto às despesas com os inspetores da CONTRATADA  

As despesas com veículo, combustível, alimentação e pernoite serão por conta da CONTRATADA. 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação, serão alocados na 

seguinte Despesa: 

0508 – SECRETARIA DE OBRAS 
2060100401287 – PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANOCONVÊNIO FPE 5178/2024 
(2700) OBRAS E INSTALAÇÕES 
1234 – CONVÊNIO FPE 5178/2024 PERFURAÇÃO DE POÇOS 

 
0508 – SECRETARIA DE OBRAS 
1751200211005 – ABERTURA POÇOS AMPLIAÇÃO REDE DÁGUA 
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(591) OBRAS E INSTALAÇÕES 
0001 – RECURSO LIVRE 

 

 

Santa Tereza, 26 de agosto de 2025. 

 

GISELE CAUMO 
Prefeito Municipal 

 
 

Aprovado: 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
Procurador Jurídico 
OAB/RS 102.428 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 014/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 315/2025 

 

 

                                                                   ANEXO II –  

 

 
 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
 
 
A/C Comissão de Licitação 
Referente à Concorrência nº 014/2025. 
 
 
 
 
 _____________________ estabelecida na ___________________, 
cidade _______________________________, Estado do _____________________, CNPJ 
nº ___________________________ neste ato representada por seu(s) sócio(s)-
gerente(s)/presidente(s), diretor(es), Sra.(a) ______________________________________, 
portador(es) de cédula de identidade nº(s) ______________________________________, CPF 
nº(s) ______________________________, apresenta abaixo sua proposta financeira. 
  

LOTE 01 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

  Serviços Preliminares    

01 1 Anuência Prévia de Perfuração (DRH) Um   

02 1 Transporte dos Equipamentos e 
Montagem do Canteiro de Obras 

Un   

03 1 Placa de Identificação da Obra em Local 
Visível em painel de 2m x 2m ou 3m x 
2m (largura x altura); e Isolamento da 
área. 

Un   

  Perfuração do Poço Tubular    

04 20 Perfuração de poço tubular profundo em 
14” 

M   

05 250 Perfuração de poço tubular profundo em 
8” de 0 até 250 metros 

M   
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06 400 Perfuração de poço tubular profundo em 8” 
de 250 até 650 metros (com adicional de 
segundo compressor incluso) 

M   

07 20 Revestimento Geomecânico de 8” M   
08 1 Cimentação e Laje de Proteção Sanitária Un   

09 1 Tampa em Aço 8” Un   

10 1 Limpeza e Desinfecção do Poço Un   

TOTAL DO GRUPO  
  Serviços Finais    

11 1 Teste de Produção e Recuperação (24h) Um   

12 1 Coleta de Amostra de Água e Análise 
Físico-Química e bacteriológica 

Um   

13 1 Tamponamento do Poço (se necessário) Un   

14 1 Relatório Técnico do Poço: Diário de Obra, 
Relatório do Poço (Perfil Geológico e 
Construtivo do Poço, Relatórios e Testes de 
Vazão, Boletim de Análises Físico- Química e 
Bacteriológica, Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART). 

Un   

15 1 Cercamento de 4,00m2 da área do poço com 
tela de arame aço galvanizado reforçado 
(padrão outorga) 

Un   

TOTAL DO GRUPO  

    VALOR TOTAL 
DO LOTE 

 

 
1) Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias. 
 

2) Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas 
determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as 
despesas necessárias à prestação dos serviços objeto desta licitação, incluindo transporte, 
seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, custo de parcelas rescisórias, benefícios, 
administração, treinamento, custos diretos e indiretos e todos os outros ônus federais, estaduais 
e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação. 

 
3) Dados Bancários: 

Banco do ......................................................................... 

Agencia nº. ...................................................................... 

Conta nº. .......................................................................... 

 
4) Contato: 

Sr (Sócio-Diretor) 
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Fone: ........................... Fax: ............................... Celular: ............................... 

 

 

e-mail - ................................................................................................................ 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 

______________________, _____ de __________________, de ____. 
 
 
 

   ___________________________________________. 
   (Assinatura do dirigente da empresa) 
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ANEXO III 
 
 
 

MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 
 

Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)......................................, portador(a) da Cédula 
de Identidade nº .............................................. e CPF nº ........................................................., 
a participar da licitação instaurada pelo Município de Santa Tereza/RS, SRP na modalidade de 
Concorrência, sob o nº 003/2024, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe 
plenos poderes para pronunciar-se em nome da 
empresa.......................................................................................................................................
.............................., CNPJ nº ................................................, bem como formular propostas e 
praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 

........................................... (data)........................ 
  
 

Assinatura do dirigente da empresa nome do dirigente da empresa 
 
 

Obs: Caso o contrato social ou estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 
credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste 
procedimento licitatório.  
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ANEXO IV 
 
 

 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 63, I 
 
 
 
 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), 
sediada (endereço completo), cumpre os requisitos para a habilitação, e que a proposta 
apresentada está em conformidade a com as exigências do edital, respondendo o 
declarante pela veracidade das suas informações, nos termos do Art. 63, I, da Lei 
14.133/2021.  
 

 
Local e Data  
 

 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante) 

 
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO V 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, IV  
 
 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada 
(endereço completo), cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
nos termos do Art. 63, IV, da Lei 14.133/2021. 
 
Local e Data  
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  

 
 
 

 
Nome:  
CPF:  

     Cargo: 
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ANEXO VI 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO BENEFICIÁRIO DA LEI 123/2006 
 
 

 
Declaramos para os devidos e necessários fins, na qualidade de licitante do procedimento 
licitatório sob a modalidade CONCORRÊNCIA nº ____/20___, que somos enquadrados na 
condição de _____________________________ (preencher o enquadramento conforme 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.  
 
 
Local e data.  
 
Razão social da empresa, nome completo e assinatura (s) dos (s) representante (s) legal 
(is)  
 
Assinatura do Contador da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.santatereza.rs.gov.br/


 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P RE FE I TU RA M UN IC I PA L DE  S AN TA TE R E ZA  

Av. Itália, 474 – Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 

http://www.santatereza.rs.gov.br 

 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 014/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 315/2025 

 

 

 

ANEXO VII 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, §1º DA LEI 14.133/2.021 
 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada 
(endereço completo), de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do Art. 63, §1º DA LEI 14.133/2.021.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
Nome:  
CPF:  

Cargo: 
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ANEXO VIII 
 

ANEXO XII – MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ART. 7º CONSTITUIÇÃO 
 
 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a 
modalidade de CONCORRÊNCIA nº _________/20______, em cumprimento ao inciso XXXIII, do 
artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 
anos.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  

Cargo: 
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ANEXO IX 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 4º, §2º DA LEI 14.133/2.021 
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada 
(endereço completo), observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 4º, §2º da Lei 14.133/2.021  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO X 
 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº ........2025 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 014/2025 

 
 
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, Estado do Rio Grande do Sul, entidade de direito 
público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 91.987.719/0001-13, neste ato representado pela Prefeita   Municipal, a 
Sra. ........, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e ........................, empresa 
estabelecida .............................., inscrita no CNPJ sob o nº .............., representada por .............................., 
doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas 
e condições que seguem.  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 1.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do 
edital de licitação de Concorrência nº 014/2025 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação 
e de adjudicação datados de _______, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da 
Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos 
legais aplicáveis.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
2.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para perfuração de poço tubular na Linha 
Santa Tecla, pela CONTRATADA, a serem executados em regime de empreitada por preço por lote, conforme 
o projeto básico do edital de licitação nº 014/2025 e a proposta vencedora, que fazem parte integrante desse 
contrato, como se nele estivessem transcritos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
3.1 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ ___________(___________), 
conforme consta na proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço 
justo e suficiente para a total execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro anexo ao 
presente instrumento.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.1 Os pagamentos serão realizados na conformidade do cronograma físico-financeiro e após vistoria da 
execução dos serviços e emissão de Laudo de Medição pelo Engenheiro da Prefeitura Municipal de Santa 
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Tereza/RS, aprovado pelo fiscal do Contrato e Secretário Municipal solicitante dos serviços, quando então o 
licitante vencedor emitirá Nota Fiscal, e aguardará o depósito em conta bancária informada na proposta 
financeira pela licitante Contratada.  
Parágrafo único. O pagamento correrá em até 10 (dez) dias a contar da apresentação de fatura aprovada. Se 
o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil 
imediatamente posterior.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS  
5.1 Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 
 I - A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços objeto do presente contrato após recebimento da 
Ordem de Execução dos Serviços, emitida pela CONTRATANTE;  
II - O prazo de vigência do contrato será de 03 (três) meses, tendo como prazo inicial a data da Ordem de 
Início.  
III - O prazo máximo para a conclusão dos serviços é 03 (três) meses, conforme cronograma físico-financeiro, 
contados após o recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO RECURSO FINANCEIRO  
6.1 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
__________________________________________.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
7.1 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA – E do 
período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 
0,5% ao mês calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO  
8.1 O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de: 
 I – Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o período mínimo de 1 (um) ano da data-base 
vinculada à data do orçamento estimado, através do índice ________; ou de 
 II – Repactuação no caso de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou de predominância de mão de 
obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos, após o período mínimo de 1 (um) ano:  
a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do mercado;  
b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada 
para os custos de mão de obra. Parágrafo único. Em sendo solicitada a repactuação, a CONTRATANTE 
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da 
documentação que o instruiu. 
 
 CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
9.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a 
inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores 
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pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e 
respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio 
econômico financeiro, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data do fornecimento da documentação que o instruiu.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
10.1 São obrigações da CONTRATANTE:  
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, nos termos do presente 
instrumento; 
 II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
 III – Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma 
estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o 
caso;  
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1 São obrigações da CONTRATADA: 
I - A empresa vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e RNO (Registro 
Nacional de Obras), para execução das obras, ao setor de Engenharia após receber a ordem de serviço para 
iniciar a obra, a qual deverá ser providenciada num prazo de até dez dias após o recebimento da mesma. 
II - Sinalizar e iluminar adequadamente os locais em obras, nos turnos diurno e noturno, tomando todos os 
cuidados necessários durante todas as fases de execução, bem como limpeza final das obras, removendo 
entulhos, restos de materiais ou lixo de qualquer espécie que possa causar acidentes aos usuários do local; 
III - Matricular junto ao INSS as referidas obras, conforme o que prevê a legislação pertinente, fornecendo a 
CONTRANTE cópia do CEI, bem como, a Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débitos com 
efeitos de Negativa, junto ao INSS; 
IV - Emitir a “ART” da execução das obras quitadas; 
V - Manter no local da obra um técnico e preposto para representá-la, com atribuição específica junto ao 
CREA/RS, compatível com o objeto do contrato, previamente aceito pela fiscalização, com amplos poderes 
para representá-la em tudo quanto se relacione com a execução das obras e serviços, de- vendo permanecer 
no local das obras; 
VI - Cumprir e fazer cumprir as normas de medicina e segurança do trabalho; 
VII - Manter um diário na execução da obra, o qual deverá conter todas as anotações pertinentes à obra, 
devidamente rubricado pelo responsável técnico da CONTRATADA e pela fiscalização do CONTRATANTE, o 
qual receberá uma cópia autenticada; 
VIII - Assegurar a perfeita execução das obras, sua proteção e conservação até o recebimento definitivo das 
mesmas; 
IX - Permitir e facilitar à Fiscalização a inspeção aos locais das obras em qualquer dia e hora, devendo prestar 
todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta; 
X - Substituir qualquer material, quando em desacordo com as respectivas especificações; 
XI - Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas e previdenciários com empregados e 
prepostos e pelos encargos fiscais e comerciais, decorrentes da execução do contrato; 
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XII - Assumir todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre a obra contratada, correndo por sua 
conta exclusiva a quitação desses tributos; 
XIII - Refazer, às suas expensas, quaisquer obras e/ou serviços executados em desobediência às normas 
técnicas vigentes, ao objeto contratado, às determinações e adequações da Fiscalização; 
XIV - Efetuar o registro das obras no CREA/RS, em observância a legislação; 
XV - Trabalhar aos sábados, domingos e feriados, quando solicitado pelo CONTRATANTE; 
XVI - Fornecer todos os elementos materiais e humanos indispensáveis a realização dos serviços; 
XVII – Fornecer os devidos EPIS aos funcionários garantindo a segurança durante a execução da obra; 
XVIII - O contratado deverá destacar na nota fiscal o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte, se for o caso, 
de conformidade com a portaria da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, com base na tese fixada no 
recurso extraordinário 1.293.453 (STF), empresas optantes pelo simples nacional, ou que possuam 
Certificado de Filantropia, estão dispensadas do valor do Imposto. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA GESTÃO DO CONTRATO 
 I - O Município de Santa Tereza-RS, através da Secretaria Municipal de Obras e Viação, designa o servidor 
Eng. Márcio André Cella, CREA-RS 085465-D, como responsável pela fiscalização dos serviços; 
 II – Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados;  
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
13.1 O objeto do presente contrato será recebido: 
I - Provisoriamente, pelo responsável pela fiscalização, mediante “Termo de Aceitação Provisória”, 
assinado pelos representantes de ambas as partes, no prazo de 15 (quinze) dias contados da comunicação da 
CONTRATADA. 
II - Definitivamente, 30 (trinta) dias após o recebimento provisório e depois de nova vistoria, mediante 
“Termo de Aceitação Definitiva”, assinado por ambas as partes. 
Parágrafo único. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual 
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DO OBJETO  
14.1 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da data do recebimento 
definitivo do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 
executados, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela 
reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES  
15.1 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
Nos termos do disposto na Lei 14.133/2021, pela inexecução parcial ou total deste contrato, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, sempre garantida a prévia defesa em processo 
administrativo: 
I – Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido; 
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II - Multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, calculados sobre o valor do objeto contratado 
e não entregue; 
III – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação quando o contratado deixar de cumprir 
com as obrigações assumidas; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 
16.1 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à: 
 IV - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Santa 
Tereza, pelo prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;  
V - Rescisão do contrato pelos motivos previstos na Lei 14.133/2021;  
VI - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de falta grave 
com comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IV.  
CONTRATADA, por: 
 I – Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção;  
II – Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;  
III – Por decisão arbitral ou judicial.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Bento Gonçalves/RS para dirimir quaisquer questões 
relacionadas ao presente contrato.  
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 
                                                               Santa Tereza, __ de ________________ de 2025. 

 
 

              
Representante do Município           Representante da Empresa 
 
 
Aprovado: 
Procurador Jurídico 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
OAB/RS. 102.428 
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Termo de Referência 

 

 

 

Contratação de serviço de perfuração de um poço tubular parcialmente 

revestido, em rochas duras pelo método roto-pneumático. 

 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO  

Contratação de serviço de perfuração de poço tubular parcialmente revestido, em 

rochas duras pelo método roto-pneumático. 

 

REQUISITOS  

 

O objeto será atendido conforme:  

• Especificações Técnicas – Projeto Básico (Anexo I). 

• Normas Técnicas da ABNT.  

• Normas e Procedimentos do Ministério do Trabalho.  

• Resoluções do CONAMA (Conselho Nacional do Meio-Ambiente) e suas atualizações.  

• Instruções para Sinalização Rodoviária do DAER e DNIT. 

 

Além das obrigações descritas nas cláusulas contratuais, a Contratada deverá:  

• providenciar o Diário de perfuração para que as partes registrem os serviços diários, as 

alterações ocorridas e os fatos relevantes.  

• providenciar a limpeza final, que deverá ser aprovada pelo Fiscal do Contrato.  

• atender as solicitações do Fiscal do Contrato.  



• apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) tantas quantos forem às 

necessárias.  

• depositar os rejeitos de obra em local adequado (licenciado).  

• comunicar o Fiscal do Contrato (com antecedência suficiente) sobre possíveis 

intervenções nas vias públicas. Também solicitar a este que comunique o órgão municipal 

competente.  

• fornecer material, mão de obra e equipamentos necessários a completa e adequada 

execução do objeto.  

• exercer a supervisão e a administração dos serviços.  

• respeitar e promover as Normas de Segurança e de Medicina do Trabalho.  

• disponibilizar EPI’s e EPC’s adequados e convenientes para execução dos trabalhos, 

tendo estes Certificados de Aprovação (CA).  

• promover e cumprir a Gestão dos Resíduos Sólidos, conforme estabelece a Resolução do 

CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002. Tem-se, ainda, que observar, prevenir e fazer 

cumprir os artigos 46, 49 e 60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe 

sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente.  

• manter como Responsável Técnico, na execução do contrato, o mesmo profissional 

detentor do atestado de responsabilidade técnica, para atendimento à qualificação 

técnico-profissional da fase de habilitação do processo licitatório, ou outro profissional 

que atenda os mesmos requisitos previstos no edital, desde que aprovado pela 

administração.  

• utilizar vestimenta regulamentada para o trabalho;  

• utilizar, empregar e implementar Equipamentos de Proteção Coletivas (EPC)  

• utilizar equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s) mínimos, necessários e adequados 

para o ambiente de trabalho, a exemplificar: máscara para vapores orgânicos; luvas 

nitrílicas; botinas de segurança contra riscos mecânicos e elétricos; macacão sanitário, 

capacete entre outros;  

• estar ciente dos procedimentos de segurança estabelecidos pelo Ministério do Trabalho 

e possuir todos os equipamentos de segurança exigidos, além de ferramentas e materiais 

de montagem apropriados. 

Quanto a Segurança e Medicina do Trabalho a Contratada deverá:  

Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do 

Trabalho, e assegurar que seus empregados trabalhem com equipamentos individuais 



(fornecidos pela CONTRATADA) para proteção da saúde e da integridade física dos 

mesmos. Estes equipamentos dependerão de cada atividade profissional e do tipo de 

serviço a ser executado, conforme NR-6 – Norma Regulamentadora 6 – EPI (Equipamento 

de Proteção Individual).  

 

Para tanto, a Contratada deve:  

- Manter as condições de trabalho seguro e também não criar condições capazes de gerar 

ambientes inseguros ao trabalho.  

- A obra/serviço deverá ser executada levando em consideração todos os cuidados do 

ponto de vista da segurança (pessoal e operacional), previstos nas Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho.  

- Durante a realização da inspeção e dos ensaios devem ser tomadas precauções que 

garantam a segurança das pessoas e evitem danos à propriedade e aos equipamentos 

instalados.  

- Deve ser verificado também se modificações não comprometem a segurança da 

instalação existente. 

- Disponibilizar EPI’s e EPC’s adequados e convenientes para execução dos trabalhos, 

tendo estes Certificados de Aprovação (CA). 

Obrigações do Fiscal do Contrato  

Responsabilizar-se pela perfeita execução do Contrato decorrente deste Termo de 

Referência e em obediência a seguinte legislação:  

- Lei 13303/16 – Lei das Estatais  

- Manual do Gestor Público  

Quanto à comunicação da Contratada com a Contratante  

- A contratada deverá comunicar o Responsável Técnico responsável por este termo de 

referência com antecedência de no mínimo 72h, o horário e em que será iniciada a 

perfuração, afim de viabilizar em que o mesmo, faça o acompanhamento e fiscalização 

da obra. 

- A Contratada indicará e nomeará o seu preposto o qual será o responsável pelas 

comunicações junto à Contratante que, por sua vez, indicará e nomeará o Fiscal do 

Contrato com as atribuições específicas para responder naquilo que lhe couber perante o 

Contrato. 



- Toda comunicação para atendimento ao objeto do Contrato será entre o preposto da 

Contratada e o Fiscal do Contrato da Contratante. 

- A Contratada deverá atender às solicitações do Fiscal do Contrato.  

- A Contratada poderá solicitar que o Fiscal do Contrato que formalize tais solicitações.  

Quanto ao Fornecimento dos itens listados na Planilha Orçamentária  

- A Contratada fornecerá os materiais e/ou equipamentos relacionados e quantificados na 

Planilha Orçamentária conforme suas respectivas Especificações Técnicas, com todos os 

componentes de fábrica, necessários e suficientes às instalações e montagens, 

cabendo-lhe, integralmente, a responsabilidade pela compra, carga, transporte, descarga 

e depósito, ficando a CONTRATANTE isenta de quaisquer obrigações provenientes do 

fornecimento dos materiais.  

- A medição e o pagamento serão conforme a verificação pelo fiscal do contrato quando 

da conclusão técnica da obra. 

Inspeções e Testes – O serviço terá acompanhamento técnico por geólogo/engenheiro de 

minas da CONTRATADA no que se refere à adequação dos serviços ao que é proposto 

contratualmente e que segue aos princípios das técnicas do estado de arte da perfuração 

de poços tubulares, seguindo a normatização da ABNT.  

Quanto ao acompanhamento das inspeções e testes  

As inspeções e testes deverão ter acompanhamento técnico da CONTRATADA ou por 

profissionais por ela indicado. 

Quanto às despesas com os inspetores da CONTRATADA  

As despesas com veículo, combustível, alimentação e pernoite serão por conta da 

CONTRATADA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Anexo I 

PROJETO BÁSICO 

 

A – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR  

B – PERFIL ESQUEMÁTICO DE POÇO TUBULAR 

 

 

 

A - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES E 

NORMATIZAÇÃO PARA SUA EXECUÇÃO 

 

1. DO OBJETO  

Contratação de serviço de perfuração de um poço tubular parcialmente revestido, em 

rochas duras pelo método roto-pneumático. 

2. JUSTIFICATIVA 

Necessidade de perfuração de um tubular no interior do município de Santa Tereza, na 

localidade da Linha Barão de Santa Tecla. Onde residem várias famílias, que enfrentam 

dificuldades com o abastecimento de água, principalmente no período de seca. A 

perfuração deste, visa o abastecimento humano, garantindo uma melhor qualidade de 

vida as pessoas desta comunidade. 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

- A Contratada deverá estar registrada no Conselho Regional de Engenharia competente, 

da firma e de seus responsáveis técnicos (geólogo e/ou engenheiro de minas). 

- Comprovar que possui capacidade técnica-profissional do(s) responsável(is) técnico(s) da 

empresa, por meio de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo Conselho Regional 



de Engenharia, que comprove experiência na execução de serviço com característica igual 

ou semelhante. 

4. CONDIÇÕES GERAIS  

4.1. DA CONSTRUÇÃO DO POÇO  

A construção do poço deverá estar de acordo com as normas NBR 12.212 e 12.244 da 

ABNT e o Projeto Construtivo de Poço Tubular, em condições específicas desde que 

devidamente autorizado pelo fiscal da obra designado pelo CONTRATANTE. 

4.2. DO MÉTODO DE PERFURAÇÃO  

A perfuração deverá ser executada pelo método de sondagem roto-pneumático em 

rochas duras, em conformidade com o Projeto Construtivo. (Anexo I – item B) 

4.3. DA CAPACIDADE DE PERFURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS:  

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE a relação dos seus equipamentos de 

perfuração com sua capacidade mínima conforme segue:  

- Capacidade de perfuração = 500 metros em 8 polegadas para o caso de rochas cristalinas 

consolidadas.  

4.4. DA PROFUNDIDADE DO POÇO TUBULAR E DIÂMETRO DE COMPLETAÇÃO  

O início da perfuração será em 14 polegadas até penetrar pelo menos três metros em 

rocha dura (sã) e não desmoronável, a partir daí a complementação da perfuração será 

em 8 polegadas até a profundidade final que poderá chegar até 650 metros.  

4.5. DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES LEGAIS  

A CONTRATADA assumirá toda a responsabilidade técnica e civil sobre as obras a serem 

executadas, nos termos das leis vigentes, inclusive com emissão das ART correspondentes. 

A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as leis e normas trabalhistas e da previdência 

social para com seus empregados e/ou terceiros, inclusive em casos de acidentes.  

Eventuais danos causados ao meio ambiente, ou a outros bens, inclusive de terceiros, 

deverão ser reparados à custa da CONTRATADA.  

4.6. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAIS  

As medições serão acompanhadas e deverão respeitar o prazo contratual e o preço 

unitário de cada item em conformidade com o especificado na Planilha Orçamentária 

Básica.  



A formação do custo final do poço só levará em consideração os diâmetros finais de 

execução do poço concluído, não sendo possível o pagamento de perfuração piloto em 

diâmetro a menor + reabertura para o diâmetro final, por exemplo.  

Ex. 01: Poço com 280m perfurado em rocha basáltica com os primeiros 12m em 12 

polegadas e o restante em 6 polegadas. O somatório dos valores a serem pagos será:  

12m em 12 polegadas  

268m em 6 polegadas  

Totalizando 280m perfurados  

Ex. 02: Poço com 250m perfurado em rocha sedimentar consolidada totalmente em 14 

polegadas, sendo que a empresa precisou fazer um furo piloto em 8 polegadas 

de 0-250m e depois reabrir para 14 polegadas até a profundidade final. O somatório dos 

valores a serem pagos será:  

250m em 14 polegadas  

Totalizando 250m perfurados.  

4.7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA OBRA  

O recebimento do poço tubular será de responsabilidade dos fiscais de obra designados 

pelo CONTRATANTE e se dará em duas etapas: a provisória e a definitiva.  

- A provisória: Recebimento considerado provisório será feito após vistoria em campo dos 

fiscais responsáveis para o acompanhamento das obras, e da entrega do Relatório Técnico 

Construtivo, conforme normas da ABNT.  

- A definitiva: O recebimento considerado definitivo deverá ser feito pelo contratante em 

um prazo mínimo de um mês quando constatadas condições adequadas para a montagem 

e operação do poço após executado o teste de bombeamento no poço e verificado que o 

mesmo não apresentou problemas de cunho construtivo.  

A empresa perfuradora deverá fornecer à fiscalização uma cópia do boletim de sondagem, 

perfil geológico-construtivo do poço e relatório fotográfico: 

- O boletim de sondagem deve conter todas as atividades diárias executadas no canteiro 

de obras, 

- O croqui do perfil geológico-cosntrutivo deve conter também os níveis, entradas d’água 

e vazão. 

- O relatório fotográfico deve conter no mínimo fotografias da instalação do tubo de 

revestimento, injeção do selamento sanitário e teste de vazão. 



4.8. DO POÇO TUBULAR PERDIDO  

No caso que venha a ocorrer a perda / trancamento de ferramental, ou no caso de 

dificuldades construtivas, ou por outro motivo qualquer, ou ainda que a CONTRATADA 

tenha que paralisar ou abortar a perfuração deste poço, deverá a CONTRATADA 

providenciar o preenchimento do poço com uma mistura composta de argamassa de 

argila e cimento às suas expensas.  

Observação: Podem ser retirados ou recuperados os materiais investidos, tais como 

revestimentos e tubos de boca, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. Os materiais 

removidos ou recuperados não poderão ser reutilizados em nenhum outro poço da 

CONTRATANTE, sem prévia autorização do fiscal da obra.  

4.9. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA  

A fiscalização da obra será efetuada por equipe técnica da CONTRATANTE ou por esta 

designada. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma de execução da obra, onde 

constem:  

- Previsão de início e fim da obra;  

- Preparação do canteiro de obras;  

- Perfuração;  

- Descida da coluna final;  

- Desenvolvimento;  

- Desinfecção;  

- Selo Sanitário; e  

- Tampa protetora.  

Para cada atividade a ser iniciada na obra, a CONTRATADA deverá ser autorizada pelo 

fiscal designado pela CONTRATANTE. 

Fica vedada a CONTRATADA de subcontratar, transferir ou ceder obrigações, no todo ou 

em parte a terceiros, sem prévia autorização do município. 

A CONTRATADA deverá manter na obra um Boletim Diário de Perfuração, com notação de 

todas as atividades e materiais empregados, com cópia para a fiscalização.  

Observação: O fiscal designado pela CONTRATANTE deverá assinar este Boletim Diário de 

Perfuração, em cada uma de suas visitas, com data e hora.  



O uso de materiais, ferramentas ou procedimentos fora das especificações resultará em 

paralisação da obra até que a situação seja regularizada. Os custos decorrentes dessa 

paralisação serão por conta da CONTRATADA.  

A CONTRATADA ficará obrigada a executar a obra de acordo com a especificação que 

consta no Item B.  

Eventuais alterações no projeto construtivo dos poços tubulares, somente poderão ser 

feitas a pedido da CONTRATANTE com concordância por escrito da fiscalização.  

A CONTRATADA se obriga a aceitar todos os métodos de inspeção necessários para as 

medições e fiscalizações da obra.  

Constituem atribuições da fiscalização do CONTRATANTE, plenamente aceitas pela 

CONTRATADA:  

- Ter livre acesso a todos os materiais, serviços e informações sobre a obra, bem como 

solicitar a retirada de empregado da CONTRATADA que dificultar a fiscalização;  

- Exigir a execução da obra de acordo com as especificações e/ou modificações indicadas 

pelo CONTRATANTE;  

- Rejeitar os serviços executados e/ou materiais fora das especificações ou modificações 

ou ainda fora das normas ABNT;  

- Rejeitar serviços com não atendimento de obrigações legais (em especial as ambientais) 

ou aqueles a que a fiscalização não teve acesso ou não foi comunicada;  

- Rejeitar serviços que resultem em perda de poço por problemas técnicos construtivos.  

- Determinar o aumento, diminuição ou eliminação serviços, de acordo com a boa técnica 

para o melhor aproveitamento ou não do poço;  

- Realizar medições se e quando julgar conveniente.  

5. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS  

5.1 DTM E PREPARAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS  

As operações de Desmonte, Transporte e Montagem dos equipamentos de sondagem, 

bem como a preparação do canteiro de obras os acessos, vigilância, energia elétrica e 

água correrão por conta da CONTRATADA.  

O canteiro de obras deverá ser convenientemente isolado, para impedir a entrada de 

pessoas não autorizadas para a prevenção de acidentes.  

Os equipamentos, ferramentas e materiais deverão estar devidamente organizados. Os 

materiais a serem empregados na obra, tais como tubos de boca, revestimentos, filtros, 



pré-filtros e centralizadores deverão estar no canteiro de obras quando do início da 

perfuração.  

Não será permitido o uso de equipamentos estragados, ou defeituosos e ainda materiais 

de quaisquer naturezas que possam representar risco ambiental por acondicionamento 

inadequado.  

A CONTRATADA se obriga a manter o espaço reservado para o abrigo, apoio e descanso de 

seus colaboradores em perfeitas condições de uso e operação. Comprometendo-se a 

disponibilizar espaço adequado para descanso, convívio e higiene pessoal, bem como 

compromete-se a manter a manutenção em dia e o pleno funcionamento de todos os 

utensílios destes espaços de convivência.  

Encerrada a obra, a CONTRATADA deverá providenciar a limpeza do terreno, que deverá 

ficar limpo, sem marcas de veículos, livre de rejeitos de perfuração, os tanques de lama 

deverão ser adequadamente eliminados e preenchidos com o material previamente 

removido para a execução dos mesmos, resíduos de cimento deverão ser removidos bem 

como materiais plásticos e quaisquer tipos de lixo ou de materiais inservíveis. Cercas e 

outras benfeitorias que por acaso tenham sido removidas ou danificadas deverão ser 

recuperadas pela CONTRATADA.  

 

5.2. DA AMOSTRAGEM DE ROCHAS  

As amostras, em volumes não inferiores a 40 cm³, deverão ser coletadas em intervalo de 5 

metros de avanço na perfuração ou sempre que ocorrer variação do tipo de rocha, cor, 

granulometria, avanço na perfuração, etc., sendo acondicionadas secas em sacos plásticos 

transparentes de paredes resistentes e etiquetadas com identificação do poço e intervalo 

da profundidade da amostra coletada, devendo ser mantidas livres das intempéries e 

disponíveis no canteiro de obras durante a perfuração e posteriormente entregues ao 

contratante. Adicionalmente, uma fração individual de cada amostra coletada deverá ser 

seca e disposta em ordem crescente de perfuração, em caixas de madeira de dimensões 

aproximadas de 40cm x 10cm numeradas com os respectivos intervalos de profundidade. 

 

5.3. DOS REVESTIMENTOS E FILTROS  

A CONTRATADA deverá fornecer os tubos de revestimento e filtros conforme 

especificados no Projeto Construtivo em conformidade com a Planilha de Orçamentária 

Básica. A CONTRATADA deverá manter peças de metragens variadas de revestimentos e 

filtros para mais opções de montagem da coluna, conforme as características do material 

rochoso e necessidades técnicas. Os materiais deverão ser novos, sem defeitos e de 

conformidade com as normas ABNT e/ou especificações técnicas. Caso a CONTRATANTE 



tenha dúvidas sobre a qualidade do material ofertado, reserva-se o direito de solicitar 

testes nos materiais. Neste caso, as despesas daí decorrentes correrão por conta da 

CONTRATADA. 

 

5.4. DO DESENVOLVIMENTO 

5.4.1. POÇO PERFURADO PELO MÉTODO ROTO-PNEUMÁTICO  

A CONTRATADA deverá desenvolver o poço com sistema de “air-lift” por pelo menos 

quatro (4) horas. 

5.4.2. DA LIMPEZA E DESINFECÇÃO DO POÇO  

A desinfecção final deverá ser feita com solução clorada, em quantidade tal que permita 

concentração de 50mg/l de cloro livre por pelo menos 2 horas, devendo ser introduzida 

por tubos auxiliares, caso existam, e/ou solução para ser introduzida pela boca do poço.  

De acordo com a NBR 12244, se a solução utilizada for hipoclorito de sódio, deverá ser 

aplicado 0,5 litro da mesma por metro cúbico de água no poço.  

5.4.3. DA COLETA DE ÁGUA PARA AS ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS  

A CONTRATADA deverá providenciar na coleta de uma amostra de água para análise 

físico-química no período final de desenvolvimento, com volume mínimo de dez 10 litros, 

em recipiente limpo e não utilizado para armazenar outros líquidos, tendo o mesmo sido 

lavado pelo menos três vezes com a própria água do poço e devidamente vedado e 

identificado. O recipiente será mantido em temperatura inferior a 10ºC e entregue em até 

24h após a coleta, para analise em laboratório a cargo da CONTRATADA.  

A coleta da água deverá ser feita de acordo com as normas e armazenamento de água. No 

laudo deverá ser apresentado parecer do laboratorista sobre a qualidade de água para o 

fim a que se destina. 

Parâmetros mínimos da análise da água (dureza total, condutividade elétrica, alcalinidade 

total, PH, turbidez, cor, sólidos totais dissolvidos, cálcio, magnésio, ferro total, manganês 

total, cloreto, sulfato, nitratos, flúor, cromo, chumbo, zinco, cobre, alumínio, cádmio, 

sódio, potássio, temperatura, nitrogênio total, coliformes totais, coliformes 

termotolerantes e coliformes heterotróficos. 

5.4.4. DA LAJE DE PROTEÇÃO E TUBO PROTETOR  

A obra denominada de perfuração de poço tubular será considerada concluída pela 

CONTRATANTE quando:  

- Os serviços de concretagem da laje de proteção deverão ter as seguintes características: 

em concreto com traço 1:2:3, com área não inferior a 1,0m2, 0,25m de espessura, ressalto 



de 0,15m acima do solo e com declividade do centro para a borda. Em casos excepcionais, 

como terrenos alagadiços ou inundáveis, à critério da fiscalização, poderão ser exigidas 

dimensões maiores. 

- A coluna de revestimento deverá estar no mínimo a 0,5m acima do topo da laje;  

- Tampa Protetora confeccionada de aço, mesmo material do Tubo Protetor e soldada no 

tubo protetor, com ambos pintados em cor verde claro, referência Munsel 2,5 – G – 3/4 

conforme norma ABNT-NBR 6493. 

5.4.5 DO RELATÓRIO TÉCNICO CONSTRUTIVO  

A CONTRATADA deverá entregar um Relatório Técnico Construtivo conforme a norma NBR 

12.244 da ABNT.  

Farão parte deste relatório:  

Diário de Obra,  

Perfil Geológico e Construtivo do Poço, indicando a(s) entrada(s) de água, quantificando 

a(s) vazão(ões) relativa(s) existente(s) 

Relatório dos Testes de Produção e Recuperação, conforme as normas NBR 12.212 e 

12.244 de 2006 contendo: 

 Planilha do teste de vazão, padrão DRH, completamente preenchida, 

1) Gráficos (rebaixamento x tempo) e (recuperação x tempo) em escala 

semi-logarítmica e com a reta de inclinação das curvas de rebaixamento 

e recuperação respectivamente. 

2) Relatório Técnico contendo as seguintes informações: tempo de 

bombeamento, profundidade da bomba, características do 

equipamento de bombeamento (tipo da bomba, número de estágios, 

potência do motor e altura manométrica), vazão, nível estático, nível 

dinâmico, rebaixamento, memória de cálculo dos parâmetros 

hidráulicos (transmissividade, capacidade específica e vazão ótima) e 

método de análise do teste. 

Ficha de cadastro do poço no SIOUT/DRH/SEMA 

Boletim de Análise Físico-Química e Bacteriológica,  

Anotação de Responsabilidade Técnica dos Serviços Executados, 

Planilha de materiais utilizados na obra 

Relatório Fotográfico da execução da cnstrução do poço tubular (instalação do 

revestimento, cimentação, perfuração) 



Nota Fiscal com o custo da obra conferida e assinada pelo fiscal da obra designado pelo 

CONTRATANTE. 

5.4.6 DO ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

A CONTRATADA deverá executar o teste de bombeamento (produção e recuperação) de 

acordo com a norma ABNT 12.244, com duração mínima de 24h, utilizando equipamentos 

próprios (bomba submersa, tubos, cabos, gerador, etc). 

No relatório final dever ser contemplados, o mínimo, os seguintes itens:  

a) Transmissividade; 

b) Condutividade hidráulica;  

c) Tempo máximo de bombeamento diário; 

d) Vazão máxima;  

e) Vazão de projeto;  

f) Nível dinâmico de projeto;  

g) Nível estático. 

O teste de recuperação será dado como concluído quando o nível d’água retornar à posição 

original ou pelo menos 80% (oitenta por cento) do nível inicial (NE). 

5.4.7 CERCAMENTO DO POÇO 

Visando limitar o acesso à área do poço faz-se necessária a construção de um cercado de 

4m2 com as seguintes características, mourão de cerca de concreto, com dimensões 

0,10m x 0,10m x 2,50m, espaçados de 1,5m, escora de mourão em concreto com 

dimensões de 0,10m x 0,10m x 2,0m, amarração em base de concreto magro, tela de 

arame galvanizado nº12 malha 2”, sob a tela deverá ser construída uma viga de concreto 

armado para amarração dos mourões, com seção de 0,15 de altura por 0,20m de 

espessura em todo perímetro do cercado, 1 portão duplo de tela com dimensões 2,409m 

x 1,30m, com quadro em tubo galvanizado 1”, trinco e cadeado. 

5.4.8 DO TAMPONAMENTO DO POÇO 

Caso constatado poço improdutivo ou não atender a demanda hídrica proposta, a critério 

do CONTRATANTE, caberá a CONTRATADA executar o tamponamento do poço. 

5.4.9 DA PLACA DE INDENTIFICAÇÃO DA OBRA 

Deverá ser confeccionada, instalada e mantida, no mínimo uma placa de identificação da 

obra, nos termos do decreto 56.218/2021, conforme modelo de placa do Anexo - Modelo 

de placa de obra. 



CONCLUSÃO 

A perfuração do poço deverá observar as normas vigentes NBR 12.212 e NBR 12.244. 

Considerando a tecnologia aplicada atualmente, e em observância aos procedimentos 

executados nessas condições geológicas-hidrogeológicas, destaca-se que o método de 

perfuração deve ser rotopneumático. O diâmetro a ser perfurado nas camadas de solo e 

manto de alteração deve ser de 14” (14 polegadas) até a profundidade de 20 metros. 

Após, a perfuração deve continuar em 8” até a profundidade final de 250 metros à 650 

metros (ou metragem final que contenha vazão de água subterrânea suficiente para a 

demanda de abastecimento público). O poço deverá ser parcialmente revestido. O 

material do revestimento deverá ser, preferencialmente, de PVC Geomecânico de 8” 

atingindo a profundidade de 20 metros e estar sobressaliente aproximadamente 50 cm 

acima do nível do terreno. O espaço anular formado entre o diâmetro de reabertura (14”) 

e o revestimento deverá ser preenchido com calda de cimento. Este selo sanitário deverá 

chegar até a superfície, conformando, ao final, a laje de proteção superficial a fim de 

evitar a infiltração de qualquer contaminante proveniente da superfície, garantindo a 

integridade da água subterrânea. A laje de proteção deverá ter ao menos 1 m2 (1 m x 1 m) 

e 15 cm de espessura (altura). O orçamento e quantitativo de materiais a serem 

empregados são apresentados na (Planilha Orçamentária). Ressalta-se que, esses 

materiais e quantitativos poderão variar a depender das condições apresentadas durante 

perfuração do poço e da realidade geológica/hidrogeológica encontrada.  

O poço tubular deverá conter laje de proteção superficial de 1 m2 e 15 cm de espessura, 

cercamento do poço de, no mínimo 4 m2, com dimensões adequadas que permitam a 

entrada de veículo para eventuais manutenções da bomba e/ou intervenção futura no 

poço; além disso, será necessário executar o Teste de Vazão conforme a NBR 12.244, com 

duração mínima de 24 horas atingindo o nível de estabilização por pelo menos 4 horas. A 

coleta e análise de água físico-química e bacteriológica deverá ser executada no final do 

teste de bombeamento. Ressalta-se que, caso o poço apresente pouca vazão e/ou 

abandone-se sua perfuração por determinação do CONTRATANTE, o mesmo deverá ser 

devidamente tamponado, observando os procedimentos indicados pelo DRH que exige, 

primeiramente, o projeto de tamponamento aprovado e, em seguida a execução, a qual 

deverá ser documentada para obtenção do Registro de Tamponamento junto ao 

SIOUT/RS. 

 

____________________________ 

Edmundo Toigo 

Eng. de Minas 

CREA RS168622 
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Anexo I 

PROJETO BÁSICO 
 

A  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA PERFURAÇÃO DE POÇO TUBULAR  

B  PERFIL ESQUEMÁTICO DE POÇO TUBULAR 

 

 

 

A - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES E 
NORMATIZAÇÃO PARA SUA EXECUÇÃO 

 

1. DO OBJETO  

Contratação de serviço de perfuração de um poço tubular parcialmente revestido, em 
rochas duras pelo método roto-pneumático. 

2. JUSTIFICATIVA 

Necessidade de perfuração de um tubular no interior do município de Santa Tereza, na 
localidade da Linha Barão de Santa Tecla. Onde residem várias famílias, que enfrentam 
dificuldades com o abastecimento de água, principalmente no período de seca. A 
perfuração deste, visa o abastecimento humano, garantindo uma melhor qualidade de 
vida as pessoas desta comunidade. 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

- A Contratada deverá estar registrada no Conselho Regional de Engenharia competente, 
da firma e de seus responsáveis técnicos (geólogo e/ou engenheiro de minas). 

- Comprovar que possui capacidade técnica-profissional do(s) responsável(is) técnico(s) da 
empresa, por meio de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo Conselho Regional 



de Engenharia, que comprove experiência na execução de serviço com característica igual 
ou semelhante. 

4. CONDIÇÕES GERAIS  

4.1. DA CONSTRUÇÃO DO POÇO  

A construção do poço deverá estar de acordo com as normas NBR 12.212 e 12.244 da 
ABNT e o Projeto Construtivo de Poço Tubular, em condições específicas desde que 
devidamente autorizado pelo fiscal da obra designado pelo CONTRATANTE. 

4.2. DO MÉTODO DE PERFURAÇÃO  

A perfuração deverá ser executada pelo método de sondagem roto-pneumático em 
rochas duras, em conformidade com o Projeto Construtivo. (Anexo I  item B) 

4.3. DA CAPACIDADE DE PERFURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS:  

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE a relação dos seus equipamentos de 
perfuração com sua capacidade mínima conforme segue:  

- Capacidade de perfuração = 500 metros em 8 polegadas para o caso de rochas cristalinas 
consolidadas.  

4.4. DA PROFUNDIDADE DO POÇO TUBULAR E DIÂMETRO DE COMPLETAÇÃO  

O início da perfuração será em 14 polegadas até penetrar pelo menos três metros em 
rocha dura (sã) e não desmoronável, a partir daí a complementação da perfuração será 
em 8 polegadas até a profundidade final que poderá chegar até 650 metros.  

4.5. DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES LEGAIS  

A CONTRATADA assumirá toda a responsabilidade técnica e civil sobre as obras a serem 
executadas, nos termos das leis vigentes, inclusive com emissão das ART correspondentes. 

A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as leis e normas trabalhistas e da previdência 
social para com seus empregados e/ou terceiros, inclusive em casos de acidentes.  

Eventuais danos causados ao meio ambiente, ou a outros bens, inclusive de terceiros, 
deverão ser reparados à custa da CONTRATADA.  

4.6. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAIS  

As medições serão acompanhadas e deverão respeitar o prazo contratual e o preço 
unitário de cada item em conformidade com o especificado na Planilha Orçamentária 
Básica.  



A formação do custo final do poço só levará em consideração os diâmetros finais de 
execução do poço concluído, não sendo possível o pagamento de perfuração piloto em 
diâmetro a menor + reabertura para o diâmetro final, por exemplo.  

Ex. 01: Poço com 280m perfurado em rocha basáltica com os primeiros 12m em 12 
polegadas e o restante em 6 polegadas. O somatório dos valores a serem pagos será:  

12m em 12 polegadas  

268m em 6 polegadas  

Totalizando 280m perfurados  

Ex. 02: Poço com 250m perfurado em rocha sedimentar consolidada totalmente em 14 
polegadas, sendo que a empresa precisou fazer um furo piloto em 8 polegadas 

de 0-250m e depois reabrir para 14 polegadas até a profundidade final. O somatório dos 
valores a serem pagos será:  

250m em 14 polegadas  

Totalizando 250m perfurados.  

4.7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA OBRA  

O recebimento do poço tubular será de responsabilidade dos fiscais de obra designados 
pelo CONTRATANTE e se dará em duas etapas: a provisória e a definitiva.  

- A provisória: Recebimento considerado provisório será feito após vistoria em campo dos 
fiscais responsáveis para o acompanhamento das obras, e da entrega do Relatório Técnico 
Construtivo, conforme normas da ABNT.  

- A definitiva: O recebimento considerado definitivo deverá ser feito pelo contratante em 
um prazo mínimo de um mês quando constatadas condições adequadas para a montagem 
e operação do poço após executado o teste de bombeamento no poço e verificado que o 
mesmo não apresentou problemas de cunho construtivo.  

A empresa perfuradora deverá fornecer à fiscalização uma cópia do boletim de sondagem, 
perfil geológico-construtivo do poço e relatório fotográfico: 

- O boletim de sondagem deve conter todas as atividades diárias executadas no canteiro 
de obras, 

- O croqui do perfil geológico-
e vazão. 

- O relatório fotográfico deve conter no mínimo fotografias da instalação do tubo de 
revestimento, injeção do selamento sanitário e teste de vazão. 



4.8. DO POÇO TUBULAR PERDIDO  

No caso que venha a ocorrer a perda / trancamento de ferramental, ou no caso de 
dificuldades construtivas, ou por outro motivo qualquer, ou ainda que a CONTRATADA 
tenha que paralisar ou abortar a perfuração deste poço, deverá a CONTRATADA 
providenciar o preenchimento do poço com uma mistura composta de argamassa de 
argila e cimento às suas expensas.  

Observação: Podem ser retirados ou recuperados os materiais investidos, tais como 
revestimentos e tubos de boca, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. Os materiais 
removidos ou recuperados não poderão ser reutilizados em nenhum outro poço da 
CONTRATANTE, sem prévia autorização do fiscal da obra.  

4.9. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA  

A fiscalização da obra será efetuada por equipe técnica da CONTRATANTE ou por esta 
designada. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma de execução da obra, onde 
constem:  

- Previsão de início e fim da obra;  

- Preparação do canteiro de obras;  

- Perfuração;  

- Descida da coluna final;  

- Desenvolvimento;  

- Desinfecção;  

- Selo Sanitário; e  

- Tampa protetora.  

Para cada atividade a ser iniciada na obra, a CONTRATADA deverá ser autorizada pelo 
fiscal designado pela CONTRATANTE. 

Fica vedada a CONTRATADA de subcontratar, transferir ou ceder obrigações, no todo ou 
em parte a terceiros, sem prévia autorização do município. 

A CONTRATADA deverá manter na obra um Boletim Diário de Perfuração, com notação de 
todas as atividades e materiais empregados, com cópia para a fiscalização.  

Observação: O fiscal designado pela CONTRATANTE deverá assinar este Boletim Diário de 
Perfuração, em cada uma de suas visitas, com data e hora.  



O uso de materiais, ferramentas ou procedimentos fora das especificações resultará em 
paralisação da obra até que a situação seja regularizada. Os custos decorrentes dessa 
paralisação serão por conta da CONTRATADA.  

A CONTRATADA ficará obrigada a executar a obra de acordo com a especificação que 
consta no Item B.  

Eventuais alterações no projeto construtivo dos poços tubulares, somente poderão ser 
feitas a pedido da CONTRATANTE com concordância por escrito da fiscalização.  

A CONTRATADA se obriga a aceitar todos os métodos de inspeção necessários para as 
medições e fiscalizações da obra.  

Constituem atribuições da fiscalização do CONTRATANTE, plenamente aceitas pela 
CONTRATADA:  

- Ter livre acesso a todos os materiais, serviços e informações sobre a obra, bem como 
solicitar a retirada de empregado da CONTRATADA que dificultar a fiscalização;  

- Exigir a execução da obra de acordo com as especificações e/ou modificações indicadas 
pelo CONTRATANTE;  

- Rejeitar os serviços executados e/ou materiais fora das especificações ou modificações 
ou ainda fora das normas ABNT;  

- Rejeitar serviços com não atendimento de obrigações legais (em especial as ambientais) 
ou aqueles a que a fiscalização não teve acesso ou não foi comunicada;  

- Rejeitar serviços que resultem em perda de poço por problemas técnicos construtivos.  

- Determinar o aumento, diminuição ou eliminação serviços, de acordo com a boa técnica 
para o melhor aproveitamento ou não do poço;  

- Realizar medições se e quando julgar conveniente.  

5. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS  

5.1 DTM E PREPARAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS  

As operações de Desmonte, Transporte e Montagem dos equipamentos de sondagem, 
bem como a preparação do canteiro de obras os acessos, vigilância, energia elétrica e 
água correrão por conta da CONTRATADA.  

O canteiro de obras deverá ser convenientemente isolado, para impedir a entrada de 
pessoas não autorizadas para a prevenção de acidentes.  

Os equipamentos, ferramentas e materiais deverão estar devidamente organizados. Os 
materiais a serem empregados na obra, tais como tubos de boca, revestimentos, filtros, 



pré-filtros e centralizadores deverão estar no canteiro de obras quando do início da 
perfuração.  

Não será permitido o uso de equipamentos estragados, ou defeituosos e ainda materiais 
de quaisquer naturezas que possam representar risco ambiental por acondicionamento 
inadequado.  

A CONTRATADA se obriga a manter o espaço reservado para o abrigo, apoio e descanso de 
seus colaboradores em perfeitas condições de uso e operação. Comprometendo-se a 
disponibilizar espaço adequado para descanso, convívio e higiene pessoal, bem como 
compromete-se a manter a manutenção em dia e o pleno funcionamento de todos os 
utensílios destes espaços de convivência.  

Encerrada a obra, a CONTRATADA deverá providenciar a limpeza do terreno, que deverá 
ficar limpo, sem marcas de veículos, livre de rejeitos de perfuração, os tanques de lama 
deverão ser adequadamente eliminados e preenchidos com o material previamente 
removido para a execução dos mesmos, resíduos de cimento deverão ser removidos bem 
como materiais plásticos e quaisquer tipos de lixo ou de materiais inservíveis. Cercas e 
outras benfeitorias que por acaso tenham sido removidas ou danificadas deverão ser 
recuperadas pela CONTRATADA.  

 

5.2. DA AMOSTRAGEM DE ROCHAS  

As amostras, em volumes não inferiores a 40 cm³, deverão ser coletadas em intervalo de 5 
metros de avanço na perfuração ou sempre que ocorrer variação do tipo de rocha, cor, 
granulometria, avanço na perfuração, etc., sendo acondicionadas secas em sacos plásticos 
transparentes de paredes resistentes e etiquetadas com identificação do poço e intervalo 
da profundidade da amostra coletada, devendo ser mantidas livres das intempéries e 
disponíveis no canteiro de obras durante a perfuração e posteriormente entregues ao 
contratante. Adicionalmente, uma fração individual de cada amostra coletada deverá ser 
seca e disposta em ordem crescente de perfuração, em caixas de madeira de dimensões 
aproximadas de 40cm x 10cm numeradas com os respectivos intervalos de profundidade. 

 

5.3. DOS REVESTIMENTOS E FILTROS  

A CONTRATADA deverá fornecer os tubos de revestimento e filtros conforme 
especificados no Projeto Construtivo em conformidade com a Planilha de Orçamentária 
Básica. A CONTRATADA deverá manter peças de metragens variadas de revestimentos e 
filtros para mais opções de montagem da coluna, conforme as características do material 
rochoso e necessidades técnicas. Os materiais deverão ser novos, sem defeitos e de 
conformidade com as normas ABNT e/ou especificações técnicas. Caso a CONTRATANTE 



tenha dúvidas sobre a qualidade do material ofertado, reserva-se o direito de solicitar 
testes nos materiais. Neste caso, as despesas daí decorrentes correrão por conta da 
CONTRATADA. 

 

5.4. DO DESENVOLVIMENTO 

5.4.1. POÇO PERFURADO PELO MÉTODO ROTO-PNEUMÁTICO  

A CONTRATADA deverá air- por pelo menos 
quatro (4) horas. 

5.4.2. DA LIMPEZA E DESINFECÇÃO DO POÇO  

A desinfecção final deverá ser feita com solução clorada, em quantidade tal que permita 
concentração de 50mg/l de cloro livre por pelo menos 2 horas, devendo ser introduzida 
por tubos auxiliares, caso existam, e/ou solução para ser introduzida pela boca do poço.  

De acordo com a NBR 12244, se a solução utilizada for hipoclorito de sódio, deverá ser 
aplicado 0,5 litro da mesma por metro cúbico de água no poço.  

5.4.3. DA COLETA DE ÁGUA PARA AS ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS  

A CONTRATADA deverá providenciar na coleta de uma amostra de água para análise 
físico-química no período final de desenvolvimento, com volume mínimo de dez 10 litros, 
em recipiente limpo e não utilizado para armazenar outros líquidos, tendo o mesmo sido 
lavado pelo menos três vezes com a própria água do poço e devidamente vedado e 
identificado. O recipiente será mantido em temperatura inferior a 10ºC e entregue em até 
24h após a coleta, para analise em laboratório a cargo da CONTRATADA.  

A coleta da água deverá ser feita de acordo com as normas e armazenamento de água. No 
laudo deverá ser apresentado parecer do laboratorista sobre a qualidade de água para o 
fim a que se destina. 

Parâmetros mínimos da análise da água (dureza total, condutividade elétrica, alcalinidade 
total, PH, turbidez, cor, sólidos totais dissolvidos, cálcio, magnésio, ferro total, manganês 
total, cloreto, sulfato, nitratos, flúor, cromo, chumbo, zinco, cobre, alumínio, cádmio, 
sódio, potássio, temperatura, nitrogênio total, coliformes totais, coliformes 
termotolerantes e coliformes heterotróficos. 

5.4.4. DA LAJE DE PROTEÇÃO E TUBO PROTETOR  

A obra denominada de perfuração de poço tubular será considerada concluída pela 
CONTRATANTE quando:  

- Os serviços de concretagem da laje de proteção deverão ter as seguintes características: 
em concreto com traço 1:2:3, com área não inferior a 1,0m2, 0,25m de espessura, ressalto 



de 0,15m acima do solo e com declividade do centro para a borda. Em casos excepcionais, 
como terrenos alagadiços ou inundáveis, à critério da fiscalização, poderão ser exigidas 
dimensões maiores. 

- A coluna de revestimento deverá estar no mínimo a 0,5m acima do topo da laje;  

- Tampa Protetora confeccionada de aço, mesmo material do Tubo Protetor e soldada no 
tubo protetor, com ambos pintados em cor verde claro, referência Munsel 2,5  G  3/4 
conforme norma ABNT-NBR 6493. 

5.4.5 DO RELATÓRIO TÉCNICO CONSTRUTIVO  

A CONTRATADA deverá entregar um Relatório Técnico Construtivo conforme a norma NBR 
12.244 da ABNT.  

Farão parte deste relatório:  

Diário de Obra,  

Perfil Geológico e Construtivo do Poço, indicando a(s) entrada(s) de água, quantificando 
a(s) vazão(ões) relativa(s) existente(s) 

Relatório dos Testes de Produção e Recuperação, conforme as normas NBR 12.212 e 
12.244 de 2006 contendo: 

 Planilha do teste de vazão, padrão DRH, completamente preenchida, 

1) Gráficos (rebaixamento x tempo) e (recuperação x tempo) em escala 
semi-logarítmica e com a reta de inclinação das curvas de rebaixamento 
e recuperação respectivamente. 

2) Relatório Técnico contendo as seguintes informações: tempo de 
bombeamento, profundidade da bomba, características do 
equipamento de bombeamento (tipo da bomba, número de estágios, 
potência do motor e altura manométrica), vazão, nível estático, nível 
dinâmico, rebaixamento, memória de cálculo dos parâmetros 
hidráulicos (transmissividade, capacidade específica e vazão ótima) e 
método de análise do teste. 

Ficha de cadastro do poço no SIOUT/DRH/SEMA 

Boletim de Análise Físico-Química e Bacteriológica,  

Anotação de Responsabilidade Técnica dos Serviços Executados, 

Planilha de materiais utilizados na obra 

Relatório Fotográfico da execução da cnstrução do poço tubular (instalação do 
revestimento, cimentação, perfuração) 



Nota Fiscal com o custo da obra conferida e assinada pelo fiscal da obra designado pelo 
CONTRATANTE. 

5.4.6 DO ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

A CONTRATADA deverá executar o teste de bombeamento (produção e recuperação) de 
acordo com a norma ABNT 12.244, com duração mínima de 24h, utilizando equipamentos 
próprios (bomba submersa, tubos, cabos, gerador, etc). 

No relatório final dever ser contemplados, o mínimo, os seguintes itens:  

a) Transmissividade; 

b) Condutividade hidráulica;  

c) Tempo máximo de bombeamento diário; 

d) Vazão máxima;  

e) Vazão de projeto;  

f) Nível dinâmico de projeto;  

g) Nível estático. 

o 
original ou pelo menos 80% (oitenta por cento) do nível inicial (NE). 

5.4.7 CERCAMENTO DO POÇO 

Visando limitar o acesso à área do poço faz-se necessária a construção de um cercado de 
4m2 com as seguintes características, mourão de cerca de concreto, com dimensões 
0,10m x 0,10m x 2,50m, espaçados de 1,5m, escora de mourão em concreto com 
dimensões de 0,10m x 0,10m x 2,0m, amarração em base de concreto magro, tela de 

armado para amarração dos mourões, com seção de 0,15 de altura por 0,20m de 
espessura em todo perímetro do cercado, 1 portão duplo de tela com dimensões 2,409m 

 

5.4.8 DO TAMPONAMENTO DO POÇO 

Caso constatado poço improdutivo ou não atender a demanda hídrica proposta, a critério 
do CONTRATANTE, caberá a CONTRATADA executar o tamponamento do poço. 

5.4.9 DA PLACA DE INDENTIFICAÇÃO DA OBRA 

Deverá ser confeccionada, instalada e mantida, no mínimo uma placa de identificação da 
obra, nos termos do decreto 56.218/2021, conforme modelo de placa do Anexo - Modelo 
de placa de obra. 



CONCLUSÃO 

A perfuração do poço deverá observar as normas vigentes NBR 12.212 e NBR 12.244. 
Considerando a tecnologia aplicada atualmente, e em observância aos procedimentos 
executados nessas condições geológicas-hidrogeológicas, destaca-se que o método de 
perfuração deve ser rotopneumático. O diâmetro a ser perfurado nas camadas de solo e 
manto de alteração deve ser de 14 4 polegadas) até a profundidade de 20 metros. 
Após, a perfuração deve continuar em 250 metros à 650 
metros (ou metragem final que contenha vazão de água subterrânea suficiente para a 
demanda de abastecimento público). O poço deverá ser parcialmente revestido. O 
material do revestimento deverá ser, preferencialmente, de PVC Geomecânico de 8
atingindo a profundidade de 20 metros e estar sobressaliente aproximadamente 50 cm 
acima do nível do terreno. O espaço anular formado entre o diâmetro de reabertura (14
e o revestimento deverá ser preenchido com calda de cimento. Este selo sanitário deverá 
chegar até a superfície, conformando, ao final, a laje de proteção superficial a fim de 
evitar a infiltração de qualquer contaminante proveniente da superfície, garantindo a 
integridade da água subterrânea. A laje de proteção deverá ter ao menos 1 m2 (1 m x 1 m) 
e 15 cm de espessura (altura). O orçamento e quantitativo de materiais a serem 
empregados são apresentados na (Planilha Orçamentária). Ressalta-se que, esses 
materiais e quantitativos poderão variar a depender das condições apresentadas durante 
perfuração do poço e da realidade geológica/hidrogeológica encontrada.  

O poço tubular deverá conter laje de proteção superficial de 1 m2 e 15 cm de espessura, 
cercamento do poço de, no mínimo 4 m2, com dimensões adequadas que permitam a 
entrada de veículo para eventuais manutenções da bomba e/ou intervenção futura no 
poço; além disso, será necessário executar o Teste de Vazão conforme a NBR 12.244, com 
duração mínima de 24 horas atingindo o nível de estabilização por pelo menos 4 horas. A 
coleta e análise de água físico-química e bacteriológica deverá ser executada no final do 
teste de bombeamento. Ressalta-se que, caso o poço apresente pouca vazão e/ou 
abandone-se sua perfuração por determinação do CONTRATANTE, o mesmo deverá ser 
devidamente tamponado, observando os procedimentos indicados pelo DRH que exige, 
primeiramente, o projeto de tamponamento aprovado e, em seguida a execução, a qual 
deverá ser documentada para obtenção do Registro de Tamponamento junto ao 
SIOUT/RS. 

 

____________________________ 

Edmundo Toigo 

Eng. de Minas 

CREA RS168622 



B  (PERFIL ESQUEMÁTICO DOS POÇO TUBULAR A SER PERFURADO) 

 

PROJETO CONSTRUTIVO ESQUEMÁTICO 

 



 

PLANTA IMPLEMENTAÇÃO POÇO 

 

 



 

 

MODELO PLACA DE OBRA 

 

 

 

 

 



POÇO TUBULAR PROFUNDO PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA 

SUBTERRÂNEA NA LOCALIDADE DE LINHA BARÃO DE 

SANTA TECLA, MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, RS. 
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Informações Gerais 

Requerente:  

Município de Santa Tereza 

Av. Itália, 474 - Centro, Santa Tereza - RS, 95715-000 

Introdução; 

Este trabalho visa a identificação de um local apropriado para perfuração de 

um poço tubular profundo na localidade de Linha Barão de Santa Tecla, interior 

do município de Santa Tereza. 

Objetivo; 

O objeto é a execução do Sistema de Captação de Águas Subterrâneas no 

interior do município de Santa Tereza para abastecimento de água para 

moradores que hoje enfrentam falta de água potável. 

Justificativa; 

O acesso à água subterrânea é necessidade prioritária em muitas localidades 

no interior do RS, devido às fortes estiagens que atingem o Estado com uma 

frequência quase anual. A perfuração de um poço tubular irá amenizar o 

impacto que a crise hídrica causa aos pequenos produtores rurais. Sendo 

assim, o uso da água subterrânea irá a tender a demanda hídrica das 

propriedades, principalmente para consumo humano. 

Geologia Regional 

Os mecanismos de infiltração, percolação e armazenamento de água no meio 

fraturado além da capacidade do aquífero e a qualidade da água segundo 

Feitosa, et al (2008), são influenciados por atributos que podem ser agrupados 

em dois tipos: atributos exógenos e atributos endógenos. No primeiro caso se 

refere aos fatores limitantes ligados aos agentes que atuam no ambiente 

externo do globo terrestre, sendo estes o clima, a hidrografia, a vegetação, o 

relevo, a infiltração de soluções e o intemperismo. No segundo grupo envolve 

aos fatores atuantes no interior do globo tais como as composições exibidas 

pelas rochas devido aos esforços influentes,  

As águas subterrâneas estão contidas nos solos e formações geológicas 

permeáveis denominadas aquíferos, no local para a profundidade de projeto é 

encontrado o Aquífero fissural: aquele no qual a água circula pelas fraturas, 

fendas e falhas nas rochas. 



 

Figura 1: Geologia Local 

Fácies Gramado: Derrames basálticos granulares finos, melanocráticos, 

contendo horizontes vesiculares preenchidos por zeolitas, carbonatos, apofilitas 

e saponita, estruturas de fluxo e pahoehoe comuns, instercalações com 

arenitos Botucatu. 

 

A Serra Geral é uma formação geológica composta por rochas magmáticas, 

como basaltos, que se estende pelo centro-sul do Brasil e por países vizinhos. 

A região do Vale do Taquari especificamente no município de Capitão 

encontra-se rochas da Formação Serra Geral, que são impermeáveis e 

originam o Aquífero Serra Geral.  

A Formação Serra Geral é composta por rochas magmáticas, como basaltos, 

que se originaram por derrames vulcânicos e intrusões.  

As rochas da Formação Serra Geral são impermeáveis, o que dificulta a 

formação de cavernas.  

A produção de águas subterrâneas ocorre em falhas e fraturas das rochas, ou 

em intercalação com rochas mais permeáveis. 

Geomorfologia Regional 

O local de perfuração está a uma altitude aproximada de 462 metros acima do 

nível do mar possibilitando o abastecimento na parte alta do interior de Santa 

Tereza.. 



Formado pelo dobramento de camadas e grandes elevações montanhosas e 

terrenos acidentados onde a rocha predominante é o basalto. 

Hidrogeologia Regional 

 

Figura 2: Tipos de Aquíferos 

 

 

 

 



 

 

 

 



Figura 3 e 4 : Mapas Hidrogeológicos 

 

Aquífero encontrado no local: 

AQÜÍFEROS COM MÉDIA A BAIXA POSSIBILIDADE PARA ÁGUAS 

SUBTERRÂNEAS EM ROCHAS COM POROSIDADE POR FRATURAS 

Sistema Aqüífero Serra Geral II (sg2) 

Este sistema aqüífero ocupa a parte oeste do Estado, os limites das rochas 

vulcânicas com o rio Uruguai e as litologias gonduânicas além da extensa área 

nordeste do planalto associada com os derrames da Unidade 

Hidroestratigráfica Serra Geral. Suas litologias são predominantemente riolitos, 

riodacitos e em menor proporção, basaltos fraturados. A capacidade específica 

é inferior a 0,5 m³/h/m, entretanto, excepcionalmente em áreas mais fraturadas 

ou com arenitos na base do sistema, podem ser encontrados valores 

superiores a 2 m³/h/m. As salinidades apresentam valores baixos, geralmente 

inferiores a 250 mg/l. Valores maiores de pH, salinidade e teores de sódio 

podem ser encontrados nas áreas influenciadas por descargas ascendentes do 

Sistema Aqüífero Guarani. 

 

AQUÍFERO GUARANI ÁREA CONFINADA 
 
O Sistema Aqüífero Guarani está confinado pelas litologias vulcânicas da 
unidade hidroestratigráfica Serra Geral desde a região da Cuesta do Haedo 
na região da fronteira oeste até a região litoral do Estado. 
Ele é compartimentado em quatro blocos: Oeste, Leste, Central - Missões e 
Norte - Alto Uruguai, sendo também constituído por nove unidades 
hidroestratigráficas: Botucatu, Guará, Arenito Mata, Caturrita, Alemoa, Passo 
das Tropas 1 e 2, Sanga do Cabral e Pirambóia. Como se compõe das 
mesmas unidades da área aflorante, suas litologias variam de arenosas finas 
a médias avermelhadas, com intercalação de leitos e camadas de siltitos e 
argilitos. 
A unidade hidroestratigráfica Botucatu é a que apresenta maior distribuição 
na área confinada, sendo também o principal aqüífero captado pelos poços 
profundos. Nela podem ser obtidas vazões superiores a 500 m³/h. 
Geralmente na fronteira oeste do Estado as capacidades específicas variam 
de 5 a 10 m³/h/m. Em outras regiões as capacidades específicas variam 
entre 0,5 e 2 m³/h/m. A unidade hidroestratigráfica Guará restringe-se à 
fronteira oeste do Estado e forma um sistema aqüífero com a unidade 
Botucatu. Suas capacidades específicas são em geral mais baixas, variando 
entre 0,5 e 4 m³/h/m. Das restantes unidades hidroestratigráficas poucas 
informações são disponíveis, porque os poços de grande profundidade 
geralmente restringem-se a captar a unidade hidroestratigráfica Botucatu. 
Raros poços captam as unidades hidroestratigráficas Passo das Tropas 2 e 
Pirambóia, nas regiões central e leste. Como regra geral, apresentam 
potencialidades semelhantes àquelas das regiões aflorantes. 
Quanto à qualidade das águas, ela é variável de acordo com o grau de 



confinamento das unidades hidroestratigráficas. Botucatu e Guará na 
fronteira oeste apresentam águas doces com menos de 400 mg/l de sais. 
Na porção norte do planalto meridional, o Botucatu é a principal unidade 
hidroestratigráfica, apresentando valores de salinidade em geral superiores 
aos padrões de potabilidade, geralmente acima de 800 mg/l. O sistema 
aqüífero Botucatu/Pirambóia na região leste contém águas de baixa 
salinidade, geralmente abaixo de 400 mg/l. A unidade hidroestratigráfica 
Passo das Tropas 2 confinada apresenta altos valores de salinidade e 
localmente teores elevados de flúor, inviabilizando seu uso em 
abastecimento público. 
No compartimento Norte-Alto Uruguai, o condicionamento estrutural do 
Sistema Aqüífero Guarani fez com que sua ocorrência a grandes 
profundidades favorecesse a ocorrência de águas termais. Esta é a região 
do Estado onde estão localizadas as principais estâncias turísticas termais 

 

 

Tipo de Aquífero Local 

A localidade se encontra se o aquífero de característica fraturada Serra Geral II 

e abaixo encontra-se o aquífero guarani. 

 

Locação 

 

Figura 5: Imagem de Satélite do local de perfuração 

O poço será perfurado nas coordenadas 29°12'39"S 51°43'22"W. A perfuração 

terá profundidade de 250 metros até 650 metros de profundidade, a depender 

da vazão encontrada. É estimado que em 650 metros a perfuração atinja o 

aquífero Guarani. 



Descrição do Acesso ao Local da Perfuração 

O acesso se dá a partir centro da cidade de Santa Tereza, sentido sul em 

direção a capela Santa Tecla. 

Informações sobre o Sistema de Rede de Adução 

O reservatório e rede de adução ainda não existem no local. O reservatório 

será instalado posteriormente juntamente com a rede de adução em um local 

com topografia favorável, com cota elevada, facilitando a distribuição de água. 

 

Informações sobre a disponibilidade de Energia Elétrica no local do poço 

tubular 

A rede pública de energia elétrica trifásica e transformados estão a poucos 

metros do local, facilitando a instalação dos equipamentos necessários para a 

operação do poço. 

 

 

 

Apresentação de Perfil Geológico e Projeto Construtivo Básico do poço 

tubular 

Para fazer a projeção do perfil do poço a ser instalado, foi realizada uma 

consulta dos dados dos poços existentes na área de interesse para instalação 

do poço no Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS/CPRM). 

As informações foram utilizadas para realizar uma previsão das litologias e 

profundidades a serem alcançadas pelo poço projetado. A partir da verificação 

dos dados desses poços, foi possível fazer uma previsão do perfil geológico do 

poço a ser construído e, consequentemente, do seu perfil construtivo.  



 

Figura 5: Perfil Geológico e Construtivo do Poço Tubular 

 

Descrição da perfuração 

A perfuração do poço deverá observar as normas vigentes NBR 12.212 e NBR 

12.244. Considerando a tecnologia aplicada atualmente, e em observância aos 

procedimentos executados nessas condições geológicas-hidrogeológicas, 

destaca-se que o método de perfuração deve ser rotopneumático. O diâmetro a 

ser perfurado nas camadas de solo e manto de alteração deve ser de 14” (14 

polegadas) até a profundidade de 20 metros. Após, a perfuração deve 

continuar em 8” até a profundidade final de 250 metros à 650 metros (ou 

metragem final que contenha vazão de água subterrânea suficiente para a 

demanda de abastecimento público). O poço deverá ser parcialmente 

revestido. O material do revestimento deverá ser, preferencialmente, de PVC 

Geomecânico de 8” atingindo a profundidade de 20 metros e estar 

sobressaliente aproximadamente 50 cm acima do nível do terreno. O espaço 

anular formado entre o diâmetro de reabertura (14”) e o revestimento deverá 

ser preenchido com calda de cimento. Este selo sanitário deverá chegar até a 



superfície, conformando, ao final, a laje de proteção superficial a fim de evitar a 

infiltração de qualquer contaminante proveniente da superfície, garantindo a 

integridade da água subterrânea. A laje de proteção deverá ter ao menos 1 m2 

(1 m x 1 m) e 15 cm de espessura (altura). O orçamento e quantitativo de 

materiais a serem empregados são apresentados na (Planilha Orçamentária). 

Ressalta-se que, esses materiais e quantitativos poderão variar a depender das 

condições apresentadas durante perfuração do poço e da realidade 

geológica/hidrogeológica encontrada.  

O poço tubular deverá conter laje de proteção superficial de 1 m2 e 15 cm de 

espessura, cercamento do poço de, no mínimo 4 m2, com dimensões 

adequadas que permitam a entrada de veículo para eventuais manutenções da 

bomba e/ou intervenção futura no poço; além disso, será necessário executar o 

Teste de Vazão conforme a NBR 12.244, com duração mínima de 24 horas 

atingindo o nível de estabilização por pelo menos 4 horas. A coleta e análise de 

água físico-química e bacteriológica deverá ser executada no final do teste de 

bombeamento. Ressalta-se que, caso o poço apresente pouca vazão e/ou 

abandone-se sua perfuração por determinação do Fiscal da Prefeitura, o 

mesmo deverá ser devidamente tamponado, observando os procedimentos 

indicados pelo DRH que exige, primeiramente, o projeto de tamponamento 

aprovado e, em seguida a execução, a qual deverá ser documentada para 

obtenção do Registro de Tamponamento junto ao SIOUT/RS. 

 

Conclusão 

Após a análise dos dados referentes a geologia, geomorfologia, hidrogeologia, 

condições de acesso e disponibilidade de energia elétrica, o poço foi locado no 

ponto com as seguintes coordenadas geográficas DATUM SIRGAS 2000: 

29°12'39"S 51°43'22"W. 

A profundidade final estimada é de 250 a 650 metros com vazão entre 5000 

litros/hora e 30000 litros/hora. 

 

 

 

 

__________________________ 

Edmundo Toigo 

Eng. de Minas 

CREA RS168622 



SIGLAS % ADOTADO SITUAÇÃO 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL

AC 3,10% . 3,43% 4,93% 6,71%

SG 0,28% . 0,28% 0,49% 0,75%

R 1,00% . 1,00% 1,39% 1,74%

DF 0,94% . 0,94% 0,99% 1,17%

L 6,74% . 6,74% 6,04% 9,40%

CP 2,85% . 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 3,00% . 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 0,00% OK 0,00% 4,50% 4,50%

BDI PAD 19,45% OK 20,76% 24,18% 26,44%

Local Data

Nº TC/CR PROPONENTE/TOMADOR

PREFEITURA DE SANTA TEREZA

OBJETO

100,00%

3,00%

CONSTRUÇÃO DE POÇO TUBULAR NA LOCALIDADE DE LINHA BARÃO DE SANTA TECLA

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO

Construção de Redes de Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto Não

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS

ITENS

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%)

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3% e PIS 0,65%)

Tributos (ISS, varável de acordo com o município)

Tributos (contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

26/06/2025

Declaro para os devidos fins que, conforme a legislação tributária municipal, a case de cálculo para Construção de Redes de Abastecimentod e 

Água, Coleta de Esgoto, é de 100%, com a respectiva alíquota de 3%.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Observações:

Santa Tereza, RS

Responsável Técnico

Edmundo Toigo

Engenheiro de Minas

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: BDI.PAD =  (1 + AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1 + L)
---------------------------------------------- -1

(1 - CP - ISS)


